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NOTA INTRODUTÓRIA  
 
No Programa de Pós-Graduação em Gestão Social, Educação e 
Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA, as dissertações de 
mestrado se orientam pelas seguintes normas aprovadas por seu Colegiado: 
 
Para os elementos textuais: 
 
1. A Introdução deve trazer o tema, problema, questão central da pesquisa, 

hipótese (facultativa), objetivo geral, objetivos específicos, justificativas e o 
plano de capítulos; 

 
2. O primeiro capítulo deve trazer uma revisão teórica na área temática da 

pesquisa, dentro de um recorte de tempo. É esperado que esse capítulo 
seja apresentado na forma de um artigo de revisão, contendo: título, 
subtítulo, nomes e filiação institucional dos autores (o/a mestrando/a e o/a 
orientador/a), resumo, palavras-chave, abstract, keywords, introdução, 
desenvolvimento, conclusão, referências, notas, anexos e apêndices; 

 
3. O segundo capítulo deve trazer o relato da pesquisa realizada pelo/a 

mestrando/a. É esperado que esse capítulo seja apresentado na forma de 
um artigo científico, contendo: título, subtítulo, nomes e filiação institucional 
dos autores (o/a mestrando/a e o/a orientador/a), resumo, palavras-chave, 
abstract, keywords, introdução, discussão teórica, metodologia, análise dos 
dados e/ou discussão dos resultados, considerações finais, referências, 
notas, anexos e apêndices;  

 
4. O terceiro capítulo deve trazer o produto técnico derivado da revisão teórica 

e da pesquisa realizada pelo/a mestrando/a, sua proposta de intervenção 
na realidade. É esperado que contenha: título, subtítulo, nomes e filiação 
institucional dos autores (o/a mestrando/a e o/a orientador/a), resumo, 
palavras-chave, abstract, keywords, introdução, discussão para introduzir o 
produto técnico e contextualização, descrição detalhada do produto técnico, 
considerações finais, referências, notas, anexos e apêndices; 

 
5. Por último, o/a mestrando/a deve trazer as considerações finais da 

dissertação; 
 
6. Ficam mantidos os elementos pré-textuais e pós-textuais de praxe em 

dissertações e teses; 
 
7. Alguma flexibilidade em relação a essa estrutura pode ser considerada, mas 

é indispensável que o/a mestrando/a apresente pelo menos uma das suas 
partes na forma de um artigo. 
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RESUMO 
 

 
Esta dissertação objetivou analisar a gestão de demandas por cursos de 
formação inicial e continuada (FIC) financiados pelo Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), criado em 2011. O Pronatec 
é uma política pública de qualificação profissional do Governo Federal. Sua 
origem se reporta à atuação profissional da autora em programas de 
qualificação profissional, da qual vieram diversas perguntas, tendo uma se 
tornado a questão central, que motivou a investigação realizada. Trata-se da 
indagação a respeito do como as demandas por cursos FIC - entendendo-as 
como necessidades, requisições, pleitos, procuras ï são geridas por esse 
Programa. Considerou-se que a produção de conhecimentos a esse respeito 
pode ser uma fonte de inovações em formas de condução dessa política 
pública, de fazê-la com o concurso da gestão social. A pesquisa foi iniciada por 
revisão teórica conceitual com o objetivo de discutir, à luz de diferentes campos 
do conhecimento e de abordagens, elementos teóricos e metodológicos, que 
se apresentam como principais referências para a investigação sobre o tema, 
especialmente sobre gestão social de demanda, necessidade social, diálogo 
social e desenvolvimento local. Essa revisão incluiu, também, a leitura e 
interpretação de documentos escritos de caráter oficial para a reconstrução 
histórica e compreensão do desenvolvimento do Pronatec. Foi, igualmente, 
realizada uma investigação empírica de natureza qualitativa e descritiva, para a 
qual foram realizadas entrevistas semiestruturadas em dois cenários, ambos do 
âmbito da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social de 
Minas Gerais (SEDESE): a Subsecretaria de Trabalho e Emprego (SUBTE) e o 
Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Renda do Estado de Minas Gerais 
(CETER-MG). A técnica de Análise do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) foi 
utilizada para o tratamento analítico das falas dos entrevistados. Os achados 
proporcionados pela revisão teórica e pesquisa empírica proporcionaram os 
elementos que serviram à concepção de uma oficina formativa sobre a 
construção de procedimentos de identificação de demandas por educação 
profissional caracterizados pela observação e deferência com respeito às 
necessidades sociais e requerimentos por qualificação profissional, sobretudo, 
dos próprios trabalhadores. Trata-se de produto técnico, construído com a 
finalidade de contribuir para tornar a gestão das demandas por cursos de 
qualificação mais democrática, participativa e comprometida com mudanças 
sociais em favor de uma sociedade mais justa e igualitária.  

 

Palavras-chave: Qualificação profissional. Formação Inicial e Continuada. 
Gestão social de demandas. Diálogo Social.  Necessidade Social. 
Desenvolvimento Local.  



 

 

ABSTRACT 
 

 
This dissertation analyze the management of demands for initial and continuing 
training courses (FIC) supported by the National Program for Access to 
Technical Education and Employment (Pronatec), created in 2011. Pronatec is 
a public politic of professional qualification of the Federal Government. Its origin 
is related to the author's professional performance in professional qualification 
programs, from which came several questions, one of which became the central 
question, which motivated the investigation. This is the question about how the 
demands for FIC courses - understanding them as needs, requisitions, lawsuits, 
searches - are managed by this Program. It was considered that the production 
of knowledge in this respect can be a source of innovations in ways of 
conducting this public politic, to do so with the help of social management. The 
research was initiated by theoretical conceptual revision with the objective of 
discussing, in the light of different fields of knowledge and approaches, 
theoretical and methodological elements, which are presented as main 
references for research on the subject, especially on social demand 
management, Social need, social dialogue and local development. This review 
also included the reading and interpretation of official written documents for the 
historical reconstruction and understanding of the development of Pronatec. An 
empirical investigation of a qualitative and descriptive nature was done, for 
which semi-structured interviews were carried out in two scenarios, both from 
the State Secretariat of Labor and Social Development of Minas Gerais 
(SEDESE): the Sub-Secretariat for Labor and Employment (SUBTE) and the 
State Council of Labor, Employment and Income of the State of Minas Gerais 
(CETER- MG). The technique of Collective Subject Discourse Analysis (DSC) 
was used for the analytical treatment of the interviewees' speeches. The 
findings given elements  
through the theoretical review and empirical research that served to design a 
training  workshop on the construction of procedures to identify demands for 
professional education characterized by observation and deference with respect 
to social needs and requirements for professional qualification, of the workers 
themselves. It is a technical product, constructed with the purpose of 
contributing to make the management of the demands for courses of 
qualification more democratic, participatory and committed to social change in 
favor of a more just and egalitarian society. 

 
Keywords: Professional qualification. Initial and Continuing Education. Social 
management of demands. Social Dialogue. Social Need. Local Development. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação de mestrado diz respeito à gestão de demandas por cursos de 

qualificação profissional, oferecidos mediante financiamento do Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 

 

A demanda por um bem - por educação, por exemplo, envolve diversos 

aspectos, quantitativos e qualitativos, relacionados às necessidades de quem 

faz a demanda, às características desse bem e a quem deve provê-lo e sob 

que condições. Ela pode expressar, ainda, as diversas implicações do seu 

atendimento ou não, se é acolhida com sentido público ou não, condições de 

acessibilidade, impactos diversos na realidade da vida de pessoas, de 

instituições e do desenvolvimento local.  

 

A oferta ou suprimento de um bem pressupõe uma adequada e estratégica 

gestão da sua demanda para que sejam identificados problemas, 

oportunidades atuais e futuras, rumos a serem corrigidos e o que fazer nesse 

sentido.  

 

A gestão de demandas por um bem é um processo complexo. Pressupõe 

conhecer e escutar os demandantes, compartilhar informações, exercer o 

feeling, estabelecer parâmetros, planejar, gerir tempos de aprovisionamento, 

cuidar da logística etc.   

 

Toda demanda por um bem é influenciada e condicionada por diversos fatores 

(sociais, econômicos, culturais, políticos etc), mas, por sua vez, a demanda 

pode igualmente influenciar e condicionar a oferta do bem demandado. 

 

Os cursos de qualificação profissional podem ser incluídos como um desses 

bens. Nesta pesquisa, foram eleitos os oferecidos pelo Pronatec, programa 

criado pelo Governo Federal em 26 de outubro de 2011, por meio da Lei nº 

12.513. O Pronatec está sob a coordenação do Ministério da Educação (MEC) 

e tem, conforme essa Lei, os seguintes objetivos: 
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I - expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de 
educação profissional técnica de nível médio presencial e a distância 
e de cursos e programas de formação inicial e continuada ou 
qualificação profissional;  
II - fomentar e apoiar a expansão da rede física de atendimento da 
educação profissional e tecnológica;  
III - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público, 
por meio da articulação com a educação profissional;  
IV - ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores, por 
meio do incremento da formação e qualificação profissional;  
V - estimular a difusão de recursos pedagógicos para apoiar a oferta 
de cursos de educação profissional e tecnológica;  
VI - estimular a articulação entre a política de educação profissional e 
tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e renda. 
(BRASIL, 2011).  

 

Conforme o art. 2º dessa Lei, a prioridade de atendimento pelo Programa está 

reservada para: 

 

I - estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da 
educação de jovens e adultos;  
II - trabalhadores;  
III - beneficiários dos programas federais de transferência de renda; e  
IV - estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola 
da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista 
integral, nos termos do regulamento. (BRASIL, 2011). 

 

O Pronatec financia cursos de formação inicial e continuada (FIC) com carga 

horária mínima de 160 horas. Todos têm foco em uma formação bem 

específica e se organizam por Eixo Tecnológico, critério também seguido pelos 

Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos e de Cursos Superiores de 

Tecnologia.  

 

A formação inicial pode ser considerada como: 

 

[...] o ponto de partida e o momento das primeiras incursões no 
mundo do trabalho e das descobertas dos interesses e motivações 
pessoais em relação aos campos profissionais. Ponto de partida da 
organização vertical das diversas fases que compõe a educação 
profissional compreende em geral, duas fases: uma básica 
(conhecimentos gerais e fundamentais, exploração aberta das 
potencialidades e interesses dos educandos) e outra especializada 
(conhecimentos específicos e diversificados) (MACHADO, 2000, 
p.125-26).  

 

Eis aí a razão da importância da função social dos cursos FIC e do Pronatec 

para o desenvolvimento pessoal e profissional do público que os procura. Por 
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conta disso é importante pesquisar como se realiza a gestão da demanda por 

cursos que são financiados pelo Pronatec.  

 

Os demandantes desses cursos, no entendimento do Ministério da Educação 

(MEC) são alguns Ministérios do Governo Federal e respectivas políticas, tais 

como: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome; Ministério da Fazenda; Ministério do Trabalho e Emprego; 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação dentre outros.  

 

Esta dissertação priorizou a análise de um momento ou ação integrante da 

gestão de demandas por cursos de qualificação profissional ou FIC no âmbito 

do Pronatec. Trata-se de um recorte no objeto escolhido para investigação e se 

refere à análise das necessidades sociais, que originam a demanda 

direcionada a tais cursos.   

 

O Pronatec se define como uma política pública, que tem a finalidade de 

minimizar a desigualdade social, garantir o direito à educação, estimular o 

desenvolvimento local por meio da investidura de poder às pessoas mediante o 

desenvolvimento e a democratização de conhecimentos. 

 

Até o governo da Presidente Dilma Rousseff, esse tipo de política pública era 

da alçada do Ministério do Trabalho e Emprego, que se encarregava de 

orientar as ações de qualificação social e profissional e de certificação 

profissional, ações essas entendidas como parte constitutiva do Sistema 

Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR).  

 

Nesse sentido, esse Ministério afirmava a importância da articulação dessas 

ações com as desenvolvidas no âmbito das outras políticas que integram esse 

Sistema, tal como recomenda a Convenção nº 88/1948 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), que dispõe sobre a Organização do Serviço de 

Emprego (OIT, 1948).  
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Segundo a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do 

Trabalho e Emprego, o conjunto dessas políticas, que constituem o Sistema 

Público de Emprego, Trabalho e Renda pode ser assim representado: 

 

Figura 1. Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 

 

Fonte: Organização Internacional do Trabalho ï Seção Brasil. Disponível em: 

http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/files/topic/decent_work/doc/sistema_publico_emprego
_18.pdf. Acesso: 22 nov. 2015.  

 

Cada uma dessas políticas compreende procedimentos específicos de gestão 

de demandas. Esta dissertação trata apenas os que concernem a política de 

qualificação profissional, compreendendo que ela é constituída, basicamente, 

por três ações ou momentos: a) a análise das necessidades sociais com 

relação aos cursos; b) as formas e condições para sua oferta; c) a avaliação 

das adequações a serem feitas nas ofertas considerando-se características das 

demandas (público, necessidades sociais etc) e propostas de ofertantes.  

 

Pressupõe-se que cada uma dessas ações contribua para viabilizar as 

finalidades da educação profissional como política pública por meio de ações 

específicas.  



18 

 

 

 

A análise das necessidades sociais desses cursos objetiva conhecer quem faz 

a demanda e o faz visando satisfazer o quê, responder quais carências e 

interesses, e de quem.  

 

Para se discutir a gestão de demandas por cursos de qualificação, é preciso, 

antes de tudo, verificar no processo decisório de constituição dessas 

demandas, como as necessidades sociais estão sendo identificadas, quais têm 

sido priorizadas, se e em que medida está sendo contemplada a participação 

social e democrática nessas decisões, se e como esse processo está dentro de 

um quadro de gestão social. 

 

Esta dissertação se circunscreve, portanto, somente à primeira ação 

desenvolvida na gestão de demandas por educação profissional, a da análise 

das necessidades sociais. E, completando, apenas a que diz respeito aos 

cursos de qualificação profissional financiados pelo Pronatec FIC.  

 

As necessidades sociais, que se constituem como objeto de políticas públicas, 

são múltiplas e se referem a diferentes domínios. Esta dissertação centra-se 

numa necessidade social, que tem sua importância estabelecida pela produção 

e reprodução de força de trabalho qualificada de modo a corresponder às 

exigências históricas com relação à qualidade do trabalho e ao nível de 

produtividade a ser alcançado pela produção social da existência humana. Um 

assunto estratégico que atrai interesses nem sempre convergentes.   

 

Educar-se e se qualificar é uma necessidade do trabalhador inerente à sua 

estratégia de valorização da sua força de trabalho frente às negociações que 

envolvem seu uso por outros. Mas a educação e qualificação do trabalhador, 

em certa medida e segundo determinadas configurações, também podem ser 

do interesse do capital e do Estado.   

 

Portanto, a necessidade de qualificação profissional se torna social no contexto 

das relações sociais de troca, que envolvem interesses diferentes e até 

contraditórios, está subjacente a eles e atua na mediação entre capital e 

trabalho.   
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Como órgão coordenador do Pronatec, o Ministério da Educação é responsável 

por receber e reunir as demandas de cursos que vêm dos demandantes e 

apresentá-las às instituições ofertantes.  

 

Esse Ministério não estabeleceu uma sistemática única para a construção da 

demanda pelos demandantes e dá liberdade para que eles construam seu 

próprio processo de análise de necessidades, avaliação de adequações e 

proposição da lista de cursos de qualificação profissional a serem ofertados.  

 

Na Nota Informativa nº 377/2014/DIR/SETEC/MEC, que trata da abertura do 

Período 2015.1 do Pronatec/Bolsa-Formação são apresentadas orientações 

metodológicas a serem seguidas para a construção da demanda: 

 

Na fase 1, os parceiros demandantes são responsáveis por promover 
um diagnóstico das necessidades de qualificação de seu público alvo, 
definindo-se os cursos, a área geográfica e outros elementos 
delimitadores de seu segmento específico (BRASIL, MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2014, p.4). 

 

Ao processo de articulação entre demandantes e ofertantes de cursos de 

educação profissional (cursos técnicos e de formação inicial e continuada), o 

Pronatec dá o nome de pactuação e é com base nele que são feitas as 

contratações de cursos.  

 

A figura 2 ilustra o fluxo dessa concertação:    
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Figura 2. Processo de pactuação de vagas do Pronatec para 2015.1. 

 

Fonte: Ministério da Educação. Disponível em: https://map.mec.gov.br/projects/parceiros-demandantes-e-ofertantes-da-bolsa-
formacao/wiki/Pactuacao_20151 
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Os documentos analisados e a figura acima, porém, não esclarecem como as 

necessidades com relação à oferta de cursos de qualificação, sejam elas do 

Estado, empresários e trabalhadores, se fazem representar no processo de 

análise realizado pelos demandantes. Dessa análise surgiram diversas 

perguntas:  

 

1. O que caracteriza uma necessidade de curso FIC no entendimento dos que 

são considerados pelo Pronatec como parceiros demandantes?  

2. De quem seriam as necessidades de qualificação profissional, 

precisamente?  

3. Como são identificadas tais necessidades?  

4. Quais critérios são utilizados para definir prioridades no atendimento de 

necessidades de cursos de qualificação profissional?  

5. A quem se consulta quando se analisam necessidades sociais e as 

prioridades no atendimento delas? 

6. Quais são os espaços de diálogo social que os demandantes têm oferecido 

aos setores interessados na qualificação profissional para participar da 

construção das demandas pelos cursos? 

7. De que forma o estado, os trabalhadores e os empregadores têm podido 

explicitar suas necessidades com relação aos cursos de qualificação 

profissional a serem oferecidos pelo Pronatec? 

 

Trazendo para uma realidade mais próxima, a do estado de Minas Gerais, viu-

se que em 2015 teve início o Programa denominado Pronatec Minas, 

apresentado como uma metodologia inovadora de gestão desse Programa, 

desenvolvida pela Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social 

(SEDESE). A proposta do Pronatec Minas preconiza o diálogo entre os atores 

envolvidos na tentativa de garantir:  

1. Demanda por cursos do Pronatec mais alinhados com a 
necessidade do mercado de trabalho local; 
2. Oferta de cursos mais adequada à necessidade dos cidadãos e 
das empresas; 
3. Adequação da metodologia de oferta de cursos para 
atendimento a públicos específicos;  
4. Encaminhamento dos alunos para oportunidades de emprego 
existentes. (MINAS GERAIS, SEDESE, 2015) 
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O Pronatec Minas apresenta-se composto por nove etapas:  

 

Figura 3 

 

Fonte: MINAS GERAIS, SEDESE, 2015b. 

 

A questão central que unificou as perguntas anteriormente expostas pode ser 

ilustrada pela seguinte figura: 

 

Figura 4. Questão central da pesquisa 
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Como objetivo geral, a pesquisa buscou investigar possibilidades e limites da 

proposta do Programa Pronatec Minas de inovar na gestão de demandas por 

cursos de qualificação, particularmente no que se refere à incorporação de 

necessidades sociais e à definição de prioridades de atendimento, tendo em 

vista a produção de uma contribuição técnica destinada a esclarecer sobre a 

necessidade de integrar a gestão social nesse processo de forma a provocar 

inovações sociais e favorecer o desenvolvimento local. 

 

Em conexão com esse objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos: i) analisar a discussão realizada pela literatura e por 

documentos institucionais sobre a gestão de demandas de cursos de 

qualificação profissional, com destaque para a análise de necessidades sociais 

e o diálogo social; ii) analisar as propostas do Pronatec Minas para as ações de 

análise de necessidades sociais de cursos de qualificação profissional e de 

definição de prioridades de atendimento. 

 

Programas como o Pronatec FIC são muito importantes para a população. É 

uma oportunidade de qualificação profissional e também social a considerar a 

perspectiva da elevação da maestria da força de trabalho e de melhoria das 

condições dos trabalhadores de se colocarem no mundo do trabalho.   

 

Programas de qualificação profissional anteriores - Plano Nacional de 

Qualificação do Trabalhador (Planfor) e Plano Nacional de Qualificação (PNQ) -

realizavam a negociação dos cursos para serem financiados com os recursos 

do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) contando com a participação de 

comissões de concertação, em nível nacional, estadual e municipal, 

configuradas como tripartites (compostas por representantes do Estado, 

empregadores e trabalhadores) e paritárias (com número igual de 

representantes). 

 

Na atual configuração da gestão de demandas por cursos no âmbito do 

Pronatec não foi possível identificar se e como tais representações se fazem 

presentes e são ouvidas, principalmente a dos trabalhadores. A Lei nº 12.513, 

de 26 de outubro de 2011, que instituiu o Pronatec, no seu art. 17, prevê a 
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cria­«o de um ·rg«o destinado a ñpromover a articulação e avaliação dos 

programas voltados à formação e qualificação profissional no âmbito da 

administra­«o p¼blica federalò, o Conselho Deliberativo de Forma­«o e 

Qualificação Profissional. Sua composição, competências e funcionamento 

foram estabelecidos em ato do Poder Executivo por meio do Decreto nº 7.855, 

de 5 de dezembro de 2012. Sobre a composição desse Conselho, esse 

Decreto estabelece o seguinte:  

 
Art. 3º O Conselho Deliberativo de Formação e Qualificação 
Profissional será vinculado ao Ministério da Educação e composto por 
um representante titular e um representante suplente de cada um dos 
seguintes órgãos: 

I - Ministério da Educação; 
II - Ministério da Fazenda; 
III - Ministério do Trabalho e Emprego; 
IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
V - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 
VI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

§ 1º Os representantes de que trata o caput serão indicados pelos 
titulares dos respectivos órgãos e designados por ato do Ministro de 
Estado da Educação. 
§ 2º O presidente do Conselho Deliberativo de Formação e 
Qualificação Profissional será designado por ato do Ministro de 
Estado da Educação. 

 

Não foi prevista, portanto, a inclusão da participação dos representantes dos 

trabalhadores nesse Conselho.  

 

Essa dissertação partiu do pressuposto de que a forma como a gestão de 

demandas por cursos é tratada pelo Programa pode gerar impactos 

importantes na oferta e aproveitamento dos cursos, especialmente com relação 

às necessidades sociais dos trabalhadores, aqui considerados como seus 

principais interessados. 

  

Saber quais são e como são identificadas e incorporadas as necessidades 

sociais relativas à qualificação profissional pode contribuir para ampliar o 

significado social e a aplicabilidade de programas como o Pronatec, pois eles 

não são destinados somente à formação profissional, mas também à 

qualificação social de trabalhadores, estão no cerne das condições 

estabelecidas e construídas concernentes às relações sociais entre capital e 

trabalho.   

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.855-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.855-2012?OpenDocument
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Nesses termos, a gestão social de demandas por cursos de qualificação do 

Pronatec pode representar uma importante inovação social no contexto dessa 

política pública. Pode, igualmente, favorecer o desenvolvimento local, pois o 

fortalecimento da capacidade coletiva de discutir essa política pública traz a 

possibilidade de engajamento em prol de mudanças sociais. A gestão social 

pode propiciar oportunidades de participação e diálogo social envolvendo a 

escuta direta e decisões compartilhadas sobre as necessidades e demandas 

por educação profissional. 

 

Políticas públicas, para alcançar a efetividade social, precisam levar em 

consideração o diálogo social desde sua construção, levantamento de dados, 

execução até a avaliação dos seus processos e resultados. Dessa feita, a 

educação profissional pode muito se beneficiar das estratégias da gestão 

social.  

 

A realização desta dissertação foi, portanto, conduzida de modo a buscar 

elementos para propiciar o entendimento da necessidade da prática da gestão 

social na esfera de um programa governamental voltado à expansão da 

educação profissional no país. Ela se apresenta composta pelos elementos 

pré-textuais, esta Introdução, três capítulos, considerações finais, referências e 

apêndices e anexos.  

 

O primeiro capítulo apresenta uma revisão teórica conceitual, realizada com o 

objetivo de discutir, à luz de diferentes campos do conhecimento e de 

abordagens, elementos teóricos e metodológicos, que se apresentam como 

principais referências para a investigação sobre o tema, especialmente sobre 

gestão social de demanda, necessidade social, diálogo social e 

desenvolvimento local. Essa revisão incluiu, também, a leitura e interpretação 

de documentos escritos de caráter oficial para a reconstrução histórica e 

compreensão do desenvolvimento do Pronatec.  

 

O segundo capítulo expõe os resultados de uma investigação empírica de 

natureza qualitativa e descritiva, para a qual foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas em dois cenários, ambos do âmbito da Secretaria de Estado 
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de Trabalho e Desenvolvimento Social de Minas Gerais (SEDESE): a 

Subsecretaria de Trabalho e Emprego (SUBTE) e o Conselho Estadual do 

Trabalho, Emprego e Renda do Estado de Minas Gerais (CETER - MG). A 

técnica de Análise do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) foi utilizada para o 

tratamento analítico das falas dos entrevistados.  

 

O terceiro capítulo refere-se à concepção de uma oficina formativa sobre a 

construção de procedimentos de identificação de demandas por educação 

profissional caracterizados pela observação e deferência com respeito às 

necessidades sociais e requerimentos por qualificação profissional, sobretudo, 

dos próprios trabalhadores. Trata-se de produto técnico, construído a partir dos 

achados proporcionados pela revisão teórica e pesquisa empírica, que tem a 

finalidade de contribuir para tornar a gestão de demandas por cursos de 

qualificação mais democrática, participativa e comprometida com mudanças 

sociais em favor de uma sociedade mais justa e igualitária.  
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2. GESTÃO DE DEMANDAS POR CURSOS DE QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL: QUE NECESSIDADES SÃO OUVIDAS? 

 

DEMAND MANAGEMENT BY PROFESSIONAL TRAINING COURSE: 

WHAT NEEDS ARE HEARD? 

Daniella Kangussu da Cunha1  

Lucília Regina de Souza Machado2 

 

Resumo 

 

Este artigo, que é fruto de revisão teórica conceitual, discute o tema da gestão 
de demandas de qualificação profissional. Para tanto, faz incursões na 
produção teórica, em resultados de estudos e em documentos oficiais para 
abordar, de forma contextualizada e crítica, problemas concernentes à política 
pública de qualificação profissional, aspectos importantes do conceito de 
qualificação profissional, as contradições inerentes às necessidades sociais de 
qualificação profissional, os nexos da política de qualificação profissional com 
estratégias de desenvolvimento local e os desafios do diálogo social, que a 
envolvem. Esta revisão não tem caráter conclusivo, pois algumas questões 
surgiram ao longo da análise, que merecem ser mais bem estudadas e 
debatidas. 
 

Palavras-chave: Gestão social. Qualificação profissional. Necessidades 

sociais. Desenvolvimento local.  

 

Abstract 

 

This article, which is the result of theoretical conceptual revision, discusses the 
topic of the management of demands for professional qualification. To this end, 
it makes inroads into theoretical production, results of studies and official 
documents to address, in a contextualized and critical way, problems 
concerning the public policy of professional qualification, important aspects of 
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the concept of professional qualification, the contradictions inherent to the social 
needs of Vocational qualification policy, local development strategies and the 
challenges of social dialogue involving it. This review is not conclusive, because 
some questions have arisen throughout the analysis, which merit better studied 
and debated. 
 

Keywords: Social management. Professional qualification. Social needs. Local 
development. 
 

Introdução  

  

Este artigo de revisão teórica conceitual trata do tema de gestão de demandas 

por cursos de qualificação profissional, tomando-a como uma questão de 

crucial importância para a efetividade social de políticas públicas com essa 

destinação.  

 

Ele foi desenvolvido com o objetivo de discutir, à luz de diferentes campos do 

conhecimento e de abordagens, elementos teóricos e metodológicos que se 

apresentam como principais referências para a investigação sobre o tema, 

especialmente sobre políticas públicas, qualificação profissional, gestão social 

de demandas, necessidade social, diálogo social e desenvolvimento local.  

 

A revisão, aqui apresentada, incluiu, também, a leitura e interpretação de 

documentos escritos de caráter oficial para a reconstrução histórica e 

compreensão do desenvolvimento de políticas públicas de qualificação 

profissional, no país.  

 

Política pública de qualificação profissional 

 

A princípio, pode-se dizer que políticas públicas são guias e regras 

estabelecidas para assegurar a realização de funções atribuídas ao poder 

público, tendo em vista a objetivação do interesse comum. As políticas públicas 

no Brasil ganharam maior visibilidade nos anos 1990. Apesar dos estudos 

brasileiros sobre elas terem início na década de 1970, foi a partir da 
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Constituição de 1988 que tomaram a proporção com que são discutidas na 

atualidade.  

 

Antes disso, eram direcionadas ao crescimento econômico e industrialização 

do país. O Estado desenvolvimentista se mostrava pouco preocupado com os 

aspectos sociais decorrentes de suas estratégias de manutenção das relações 

sociais estabelecidas. Segundo Bacelar (2003), o Estado, centralizador, não 

necessitava da aprovação da sociedade para legitimar suas ações e políticas 

públicas. Como sua preocupação estava voltada para o crescimento 

econômico, suas ações no campo social tinham caráter compensatório.  

 

O Estado brasileiro é, tradicionalmente, centralizador. A pouca ênfase 
no bem-estar, ou seja, a tradição de assumir muito mais o objetivo do 
crescimento econômico e muito menos o objetivo de proteção social 
ao conjunto da sociedade, fez com que o Estado adquirisse uma 
postura de fazedor e não de regulador. Nós não temos tradição de 
Estado regulador, mas de Estado fazedor, protetor; não temos 
tradição de Estado que regule, que negocie com a sociedade os 
espaços políticos, o que só hoje estamos aprendendo a fazer. O 
Estado regulador requer o diálogo entre governo e sociedade civil, e 
nós não temos tradição de fazer isso (BACELAR, 2003, p.2).  

 

Diante da crise econômica e social dos anos 1990, as ações governamentais 

se viram em uma situação estrutural conflituosa e a necessidade de 

reestruturação das relações entre Estado e sociedade se fez imperativa. Para 

minimizar sua responsabilidade, o Estado, que já não conseguia manter sua 

capacidade de investimento em programas sociais, encontra na participação 

popular e nas políticas públicas, uma saída. Dessa forma, ao menos no 

discurso, as prioridades políticas seriam levantadas pela sociedade. Segundo 

Picone e Novak: 

 

O Estado torna-se, nessa perspectiva, coordenador repassando à 
sociedade as tarefas que inicialmente eram suas. O que vem a 
caracterizar uma lógica gerencial de administrar, na qual priorizam 
elementos quantitativos percebendo o cidadão como cliente e 
consumidor [...] (PICONE; NOVAK, 2014, p. 472). 

 

Mas o que mais se pode dizer sobre o que é uma política pública? Souza 

(2006) realizou uma revisão da literatura sobre o tema e traz, resumidamente, 

alguns autores que se debruçaram sobre o assunto:  
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Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política 
pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da 
política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e 
Lynn (1980), como um conjunto de ações do governo que irão 
produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: 
política pública é a soma das atividades dos governos, que agem 
diretamente ou através de delegação, e que influenciam a vida dos 
cidad«os. Dye (1984) sintetiza a defini­«o de pol²tica p¼blica como ño 
que o governo escolhe fazer ou n«o fazerò. A defini­«o mais 
conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises 
sobre política pública implicam responder às seguintes questões: 
quem ganha o quê, por quê e que diferença faz (SOUZA, 2006, p. 
24).  

 

A ideia sobre política pública descrita por Teixeira (2002) traz elementos 

fundamentais para a discussão que virá a seguir sobre a política de 

qualificação profissional no Brasil:  

 

ñPol²ticas p¼blicasò s«o diretrizes, princ²pios norteadores de a­«o do 
poder público; regras e procedimentos para as relações entre poder 
público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do 
Estado. São, nesse caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou 
formuladas em documentos (leis, programas, linhas de 
financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem 
aplicações de recursos públicos. Nem sempre, porém, há 
compatibilidade entre as intervenções e declarações de vontade e as 
a­»es desenvolvidas. Devem ser consideradas tamb®m as ñn«o-
a­»esò, as omiss»es, como formas de manifesta­«o de pol²ticas, pois 
representam opções e orientações dos que ocupam cargos 
(TEIXEIRA, 2002, p.2). 

 

A política pública de qualificação profissional, proposta pelo Estado, ao longo 

dos anos teve vários vieses. Inicialmente, teve uma conotação declaradamente 

de controle social, de combate à delinquência e marginalidade social. Com a 

expansão da industrialização do país nos 1930, além da necessidade de fazê-

la cumprir a contenção da criminalidade e indigência social, surgiram as 

primeiras demandas por força de trabalho qualificada, decorrentes da carência 

de pessoal com perfil adequado para abastecer as indústrias de modelo 

fordista.  

 

Após 1930, o Estado mantém tais conotações, mas discursos pretensamente 

voltados ao bem-estar dos trabalhadores emergem para ovacionar iniciativas 

propostas com a intenção de minimizar as desigualdades sociais e seus 

reflexos sobre a condição educacional deles. Porém, o tom que prevalece é o 

da necessidade de atender interesses do mercado, especialmente dos 
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demandantes de força de trabalho. Assim, em 1940, os Ministérios da 

Educação e do Trabalho, firmaram parceria para estabelecer quais cursos 

deveriam ser oferecidos considerando a carência de formação profissional dos 

trabalhadores. 

 

A busca por força de trabalho qualificada tornou-se crescente, pois apesar da 

relativa expansão do ensino profissional, o suprimento de quadros de 

trabalhadores com a formação requerida pelos empregadores ainda ocorria de 

forma não suficiente. Diante desse cenário, o Estado cria, em 1942, por meio 

do Decreto-lei nº 4.048/42, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI), dando início ao atual Sistema S, em aliança com o capital industrial 

para a formação de trabalhadores. 

 

No presente, o Sistema S é integrado por nove instituições: Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Social da Indústria (SESI), 

vinculados à Confederação Nacional da Indústria (CNI); Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC) e Serviço Social do Comércio (SESC), 

ligados à Confederação Nacional do Comércio (CNC); Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (SENAR), da Confederação da Agricultura e Pecuária do 

Brasil (CNA); Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT) e 

Serviço Social do Transporte (SEST), vinculados à Confederação Nacional do 

Transporte (CNT); Serviço Nacional de Aprendizagem do 

Cooperativismo (SESCOOP), ligado ao Sistema Cooperativista Nacional; e 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE).  

 

O financiamento dessas instituições, cuja gestão não é realizada socialmente, 

pois são da prerrogativa das entidades às quais estão vinculadas, é feita, em 

geral, por meio de contribuições compulsórias que incidem sobre a folha de 

salários das empresas que são a elas filiadas. Em 2016, essas nove 

instituições receberam da Receita Federal o montante de R$ 16 bilhões para 

financiar suas atividades, um volume significativo, que tem representado a 

maior parte dos orçamentos das confederações e federações patronais, 

administrado sem a participação dos trabalhadores e sem a transparência 

devida. A expressividade dos recursos recebidos faz com que tais entidades 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Industrial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Industrial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Social_da_Ind%C3%BAstria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_Nacional_da_Ind%C3%BAstria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Comercial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Comercial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Social_do_Com%C3%A9rcio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_Nacional_do_Com%C3%A9rcio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Rural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Rural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_da_Agricultura_e_Pecu%C3%A1ria_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_da_Agricultura_e_Pecu%C3%A1ria_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_do_Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Social_do_Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_Nacional_do_Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_Nacional_do_Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_do_Cooperativismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_do_Cooperativismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_Cooperativista_Nacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Brasileiro_de_Apoio_%C3%A0s_Micro_e_Pequenas_Empresas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sal%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa
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sobrevivam confortavelmente abrindo mão da contribuição sindical 

compulsória, determinada pela recente reforma trabalhista, medida que 

impacta muito diferentemente o sistema de representação sindical dos 

trabalhadores.   

  

Figura 5.  Recursos repassados pela Receita Federal ao Sistema S em 20163 

 

 

 

Desde que foi instituído em 2011, o Pronatec também vem financiando as 

atividades de educação profissional desenvolvidas pelo Sistema S. Em 2015, 

conforme a Portaria nº1, de 11 de fevereiro, da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, publicada no Diário 

Oficial da União, foram destinados recursos financeiros do Pronatec, no total de 

R$ 187 milhões a entidades do Sistema S: R$ 85 milhões ao SENAC, R$ 95 

milhões ao SENAI e R$ 7 milhões ao SENAR.4  

 

Na década de 1970, a Lei nº 5.692, de 1971, de reforma dos ensinos de 1º e 2º 

graus, buscou formas de articular o ensino profissional à educação geral. No 

caso dessa última, previa-se um núcleo comum, obrigatório em âmbito 

nacional, e uma parte diversificada em currículos de ambos os graus de ensino. 

Para o 2º grau, determinava a fixação pelo Conselho Federal de Educação, 

além do núcleo comum, o mínimo a ser exigido em cada habilitação 

profissional ou conjunto de habilitações afins, a serem ofertados na parte 

                                                 
3 Figura retirada da página: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/02/18/O-que-%C3%A9-o-

Sistema-S-quanto-custa-e-a-quem-beneficia  
 
4 http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=18&data=12/02/2015 
  

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/02/18/O-que-%C3%A9-o-Sistema-S-quanto-custa-e-a-quem-beneficia
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/02/18/O-que-%C3%A9-o-Sistema-S-quanto-custa-e-a-quem-beneficia
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=18&data=12/02/2015
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diversificada. Por conta da falta de estrutura física, humana e financeira das 

escolas e da reação negativa, especialmente dos segmentos médios da 

sociedade brasileira, tal legislação sofreu revés, vindo a prevalecer apenas em 

escolas com oferta de ensino técnico como as técnicas federais.  

 

Na década de 1990, com a reestruturação produtiva e as novas exigências com 

respeito ao perfil educacional e de formação técnica da força de trabalho, as 

políticas públicas de qualificação profissional passaram a ser alvo de maiores 

demandas vindas de segmentos do mercado de trabalho. Mas, em decorrência 

da crise do chamado Estado do bem-estar social, que no Brasil, de fato, pouco 

prosperou, o Governo Federal se apresentava com pouca disposição a fazer 

investimentos em programas sociais. Porém, por conta da distribuição regional 

desigual de trabalhadores qualificados, o Estado se viu obrigado a adotar 

algumas medidas de descentralização política para lidar com esse problema. 

 

A desconcentração geográfica e política dos programas e ações de 

qualificação profissional em diferentes estados e municípios respondia a duas 

dificuldades do governo federal: a diminuição da exclusividade do 

financiamento a determinadas regiões e a busca de adequação da oferta de 

qualificação profissional conforme demandas regionais diferentes.  

 

Nesse contexto, o Sistema S foi chamado a ser um espaço mais aberto para a 

população em geral, sem, contudo, isso significar questionamento da sua 

gestão privada ou a inclusão nela da participação social.  

 

Também apareceram, com maior visibilidade e presença, outras instituições 

(universidades, escolas técnicas, fundações, sindicatos, centrais sindicais, 

federações, ONGs) para a oferta de cursos de qualificação. A partir desse 

momento, além do Estado e do Capital, os representantes dos trabalhadores 

começam a ter participação nas políticas públicas de qualificação profissional. 

Isso não significa que os sindicatos estivessem completamente ausentes na 

oferta de cursos com tal finalidade, alguns o fizeram e faziam, mas com 

recursos próprios.  
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Apesar desse novo afluxo de entidades ofertantes de cursos, de serem 

reclamadas ora como política social, ora educacional ou de trabalho, emprego 

e renda (plurifuncionalidade que tem trazido consequências para seu 

desenvolvimento e gestão), e das linhas de financiamento garantidas pelos 

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)5 e do Pronatec, de uma 

forma geral, as políticas públicas de qualificação profissional têm demonstrado 

receber pouca prioridade governamental.   

 

A formação do trabalhador é um tema que vem sendo discutido, no Brasil, ao 

longo das últimas décadas a partir de diferentes perspectivas. Esse debate, 

que tem trazido maior visibilidade à questão das políticas públicas de 

qualificação profissional, tem sido provocado, especialmente, pela crise 

estrutural do desemprego, o que lhe dá um caráter reativo, não de iniciativa 

inovadora, o que também inibe a formulação de proposições com a marca da 

mudança. 

 

O condicionamento da possibilidade de emprego a requisitos de qualificação 

profissional torna-se dominante e o trabalhador se vê responsabilizado, 

individualmente, por encontrar solução mesmo quando governos tomam para si 

esse compromisso.    

 

O governo brasileiro, sob a influência de organismos multilaterais, 
como o Banco Mundial, o BID, a UNESCO, a OIT, entre outros trouxe 
para si a responsabilidade de empreender um conjunto articulado e 
sistemático de iniciativas, visando colocar sob novas referências a 
questão da qualificação profissional. [...]. A partir da regulamentação 
do FAT, em 1990, o Governo Federal, através do MTb, retomou a 
iniciativa no campo da política pública de qualificação profissional 
(OLIVEIRA, 2006, p.17-18).  

                                                 
5 O Fundo de Amparo ao Trabalhador ï FAT é um fundo especial, de natureza contábil-financeira, 

vinculado ao Ministério do Trabalho, destinado ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego, do 
Abono Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico. A principal fonte de 
recursos do FAT é composta pelas contribuições para o Programa de Integração Social ï PIS, criado por 
meio da Lei Complementar n° 07, de 07 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público ï PASEP, instituído pela Lei Complementar nº 08, de 03 de dezembro de 
1970. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador ï CODEFAT é um órgão colegiado, 
de caráter tripartite e paritário, composto por representantes dos trabalhadores, dos empregadores e do 
governo, que atua como gestor do FAT. As principais ações de emprego financiadas com recursos do 
FAT estão estruturadas em torno de dois programas: o Programa do Seguro Desemprego (com as ações 
de pagamento do benefício do seguro-desemprego, de qualificação e requalificação profissional e de 
orientação e intermediação do emprego) e os Programas de Geração de Emprego e Renda. Fonte: 
http://portalfat.mte.gov.br/sobre-o-fat/  

 

http://portalfat.mte.gov.br/sobre-o-fat/
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Nesse discurso, a qualificação profissional não é tomada centralmente como 

uma política de educação, mas como uma política pública de trabalho, 

emprego e renda. Foi com essa lógica que surgiu o Plano Nacional de 

Formação Profissional (Planfor) em 1995, sob a coordenação do Ministério do 

Trabalho. 

 

A formação, por meio desse Programa, era ofertada prioritariamente pelo setor 

privado, subsidiado pelo Estado. Ao fazer essa transferência, o Estado criava 

um mercado específico e protegido, constituído pelos ofertantes, e se livrava da 

responsabilidade direta com respeito ao andamento rotineiro do Programa. 

 

O descompromisso do Estado também se traduzia, e ainda isso ocorre, pela 

disseminação da ideia de que o trabalhador é o responsável por sua situação 

de empreg§vel. Oliveira (2006, p.21) lembra que ñO discurso da 

empregabilidade foi o elemento que orientou tal política pública quanto aos 

seus propósitos finais [...]ò. A descri­«o de Ramos a esse respeito enfatiza que:  

 

[...] mesmo transferindo a formação dos trabalhadores para a 
sociedade civil, diminuindo sua responsabilidade financiadora, o 
Estado manteve consigo a coordenação dessa política, garantindo 
sua intervenção através de mecanismos de estabelecimento de 
conteúdos e de medidas de avaliação, buscando produzir um 
consenso em torno dessas estratégias. Isto implicou o resgate de 
antigos ideários ordenadores da política educacional, como a Teoria 
do Capital Humano, juntamente com a disseminação de novas 
noções como a de competências e da empregabilidade. Esse ideário 
configurou os pressupostos ético-políticos e psicopedagógicos da 
submissão da escola aos interesses imediatos do capital e, assim, da 
privatização dos espaços e das atividades públicas, durante os anos 
de 1990 e início dos 2000 (RAMOS, 2014, p. 56-57). 

 

Outro componente dessa política foi a tentativa de ampliar a participação dos 

trabalhadores na sua construção por meio das recém criadas comissões de 

emprego tripartites e paritárias, sem que fossem superadas algumas 

dificuldades, tais como as relatadas por Saul et al. (2007): a tímida integração 

desse Programa com outras políticas públicas, a falta de ordenação teórico-

metodológica referente às inovações pretendidas, a pouca utilização das 

avalições sobre ele para sua readequação e a pouca participação dos atores 

da sociedade civil e das comissões de trabalho, emprego e renda nas tomadas 



36 

 

 

 

de decisões. Tais debilidades, em certa medida, são encontradas até hoje no 

que se refere a programas de qualificação profissional.   

 

O governo do Presidente Lula trouxe algumas mudanças para a política pública 

de qualificação profissional. Ainda em 2003, no primeiro ano de seu primeiro 

mandato, promoveu o Seminário Nacional de Educação Profissional - 

Concepções, Experiências, Problemas e Propostas, no qual foi aprovado um 

documento destinado a nortear o diálogo com as instituições e organizações 

com atuação e/ou interesse no tema.  

 

Desse debate resultou a promulgação do Decreto nº 5.154/2004, que 

regulamentou os artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação em vigor 

(Lei 9.394/1996) referentes à educação profissional de modo a possibilitar sua 

articulação com a educação geral, o que o anterior Decreto 2.208/1997 não 

possibilitava.  No seu art. 2º, o novo Decreto estabeleceu as seguintes 

premissas para a educação profissional:  

 

I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-
ocupacional e tecnológica; 
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e 
emprego, e da ciência e tecnologia; 
III - a centralidade do trabalho como princípio educativo; e 
IV - a indissociabilidade entre teoria e prática. (BRASIL, 2004).  

 

Tais princípios do Decreto nº 5.154/2004 ainda permanecem, em proporção 

significativa, como virtualidades, pois mesmo que nem todas as expectativas 

tenham sido atendidas ocorreram algumas mudanças que requerem registro, 

tais como: o incentivo federal à educação profissional nas redes públicas de 

ensino e o interesse do Ministério da Educação em assumir a discussão sobre 

a qualificação profissional. Porém, sem muito sucesso no que diz respeito à 

articulação com políticas de emprego, trabalho e renda e de desenvolvimento 

econômico. 

 

No documento Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica, 

de 2004, produzido pela então Secretaria de Educação Média e Tecnológica 

(SEMTEC/MEC), observam-se posicionamentos a favor de uma educação 
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profissional superadora do adestramento, pensada como um processo de 

construção social e comprometida em qualificar o trabalhador não apenas para 

executar tarefas. Entende a necessidade de propiciar bases ñ®tico-políticas, 

para compreender a tecnologia como produção do ser social, que estabelece 

relações sócio-históricas e culturais de poderò (SEMTEC/MEC, 2004. p. 7).  

 

Nesse documento também se percebe a importância que o governo Lula 

atribuiu à necessidade de articulação das esferas públicas e ao engajamento 

de diferentes sujeitos sociais na construção da política pública de qualificação 

profissional:   

 

Ademais, a educação profissional e tecnológica é parte do processo 
integral de formação dos trabalhadores, portanto, deve ser 
compreendida como uma política pública e estratégica. No entanto, 
diferentes sujeitos sociais têm interesses específicos na formação 
para o trabalho. Além dos trabalhadores, que deveriam ser os 
principais sujeitos envolvidos na concepção e planejamento da 
educação profissional e tecnológica, os sindicatos, os empresários, a 
iniciativa privada em matéria educacional, o segmento comunitário 
(associação de moradores, associações religiosas e beneficentes, 
organizações não-governamentais) são outros tantos sujeitos sociais 
interessados (SEMTEC/MEC, 2004. p. 39). 

 

A desarticulação entre níveis educacionais e esferas governamentais 
é um fato indiscutível. Na verdade, muitas e diversificadas são as 
necessidades e interesses institucionais, assim como a existência de 
sobreposição de ações federais, estaduais e municipais ou entre o 
Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e Emprego, entre 
políticas de Ciência e Tecnologia, de Educação e Trabalho. É 
evidente que as ações desarticuladas representam uma perda de 
recursos humanos e financeiros, além do prejuízo na qualidade das 
ações desenvolvidas (SEMTEC/MEC, 2004. p. 41). 

 

É nessa época, que partindo de críticas ao Planfor, programa do governo 

Fernando Henrique Cardoso, e de uma concepção de qualificação centrada no 

trabalho como princípio educativo, que surge o Plano Nacional de Qualificação 

(PNQ) ñpropondo mudan­as nos planos políticos, institucionais, conceituais, 

pedagógicos, éticos e operacionaisò (OLIVEIRA, 2006, p.21).  

 

O PNQ, política pública do governo Lula, partia da crítica à noção de 

empregabilidade identificada com o pensamento neoliberal, da concepção da 

qualificação profissional compreendida como direito, do entendimento da 

importância do espaço da negociação coletiva como elemento constitutivo do 
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desenvolvimento das ações nesse campo. Portanto, definiu como seus 

princípios:  

 

I. Articulação entre Trabalho, Educação e Desenvolvimento;  
II. Qualificação como Direito e Política Pública;  
III. Diálogo e Controle Social, Tripartismo e Negociação Coletiva;  
IV. Respeito ao pacto federativo, com a não superposição de 
ações entre estados, Distrito Federal, municípios e com outros 
ministérios e o estabelecimento de critérios objetivos de distribuição 
de responsabilidades e recursos;  
V. Adequação entre as demandas do mundo do trabalho e da 
sociedade e a oferta de ações de qualificação, consideradas as 
especificidades do território do setor produtivo; 
VI. Trabalho como Princípio Educativo;  
VII. Reconhecimento dos saberes acumulados na vida e no 
trabalho, por meio da certificação profissional e da orientação 
profissional;  
VIII. Efetividade Social e na Qualidade Pedagógica das ações. 
(MTE/SPPE/DEQP, 2012, p. 2). 

 

O PNQ tinha como estratégia a integração de três políticas públicas: de 

emprego, trabalho, renda; de educação e a social. Isso com base no 

entendimento de que o problema do emprego é uma questão social 

(MTE/SPPE/DEQP, 2003).   

 

Segundo Costa, esse Programa estabeleceu diretrizes com caráter novo ao 

estipular:  

 

[...] um entendimento da Qualificação como um conjunto de políticas 
que se situam na fronteira do Trabalho e Educação (articulando-os) e 
que se vinculam, intrinsecamente, a um Projeto de Desenvolvimento 
de caráter includente, voltado à geração de trabalho, à distribuição de 
renda, e à redução das desigualdades regionais. 
 
O PNQ inova, em sua concepção, ao tratar a política de qualificação 
como direito, atribuindo maior peso ao controle social e maior ênfase 
na integração entre políticas. Essas mudanças, porém, convivem com 
as tendências presentes nas políticas brasileiras, marcadas pela 
fragmentação e pelo assistencialismo. Ao adotar a ideia de 
qualificação social e profissional como construção social, o PNQ 
incorpora um importante componente à concepção das políticas 
públicas, admitindo que podem e devem ser formuladas conforme as 
necessidades presentes no contexto social, a correlação de forças e 
os interesses diferenciados que disputam tais políticas (COSTA, 
2006, p.141-142). 

 

Trata-se de uma política pública também pensada e discutida pela esfera da 

educação, mas o entendimento prevalente à época foi o de que a sua 
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execução ficasse a cargo do Ministério do Trabalho. Sua formulação se 

referenciou em disposições da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

que ñentende a qualifica­«o profissional como direito de condi­«o indispens§vel 

para a garantia do trabalho decente para homens e mulheresò 

(MTE/SPPE/DEQP, 2003, p.24) e como possibilitadora de inclusão e atuação 

cidadã no mundo de trabalho.  

 

Assim, conforme Oliveira (2007),  

 

Sob tal perspectiva, mais do que uma ação formativa de conteúdo 
técnico, visando não somente uma inclusão produtiva, a qualificação 
deve orientar-se para a busca de uma inclusão cidadã. Trata-se, por 
tanto, de uma qualificação social e profissional. Consequentemente 
requer, como pressuposto, o reconhecimento da qualificação em um 
sentido mais amplo, como prática e significados socialmente 
construídos, seja no âmbito das relações privadas (estabelecidas no 
processo de trabalho), seja no âmbito dos processos públicos (de 
construção de políticas públicas). Destaca-se, com isso, a 
importância estratégica da adoção de um sistema democrático de 
relações de trabalho, de modo a se ter na qualificação, elemento de 
conflitos socialmente dados, um objeto de negociação social 
(OLIVEIRA, 2007, p. 54-55) (itálicos do original).  

 

Diferentemente do Planfor, o PNQ foi uma política integrada ao Sistema 

Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR), cuja reorganização de ações 

a partir das decisões do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (CODEFAT) deu atenção especial às ações de qualificação.  

 

É importante assinalar, que, desde seus primórdios, a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) recomenda a criação do SPETR aos países, 

por entendê-lo como uma ferramenta importante na garantia do direito ao 

emprego de forma plena na medida em que exerce elos que relacionam as 

políticas públicas em prol do bem-estar social. Nesse sentido, a qualificação é 

percebida como uma das ações estruturantes do SPETR. Segundo Lima, 

 

Não é surpresa, portanto que a qualificação apareça nas convenções 
da OIT como uma função estruturante do SPETR. Considere-se que 
as principais normativas sobre esse tema, a Convenção nº 142 (1975) 
e a Recomendação nº 195 (2004), sobre Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, abordam não apenas o papel da qualificação no 
sistema de emprego, mas também, e especialmente suas relações 
com o trabalho, a educação e o desenvolvimento (LIMA, 2007, p. 90).  
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A criação do SPETR no Brasil teve suas ações limitadas em razão de recursos 

incipientes e a fontes instáveis de financiamento. Com a Constituição de 1988, 

avançou-se nesse sentido. Porém, foi apenas na década de 1990 que foram 

criados o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e o CODEFAT, 

possibilitando dar maior aplicação às suas ações inclusive as de qualificação 

profissional, mas, ainda assim, de forma desarticulada.   

 

O primeiro programa financiado pelo FAT foi o Planfor, posteriormente o PNQ. 

Esse último conheceu medidas de fiscalização dos financiamentos mais 

rigorosas e um maior acompanhamento de suas ações (CARDOSO et al., 

2006).  

 

O CODEFAT é um órgão colegiado instituído pela Lei nº 7.998/1990. Sua 

composição é tripartite, pois se compõe de forma paritária por representantes 

dos trabalhadores, dos empregadores e do governo. Sua responsabilidade é 

fazer a gestão do Fundo de Amparo ao Trabalhador, que tem a finalidade de 

custear o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e o 

financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico e, por extensão, 

as ações de qualificação profissional. As comissões estaduais e municipais de 

emprego também fazem parte da estrutura do CODEFAT.  

 

A criação do CODEFAT representou em certa medida a ampliação da 

participação social na gestão das políticas de qualificação profissional. 

Segundo Cardoso et al. (2006, p.35) isso veio favorecer ñmaior transpar°ncia 

no processo decisório das políticas públicas, maior visibilidade das demandas 

sociais em termos da universalização da ação social do Estado para a redução 

das desigualdades presentes na sociedade brasileiraò.  

 

Conforme o art. 2º da Resolução nº333/2003 do CODEFAT que instituiu o 

PNQ, esse plano deveria propiciar a integração das políticas de emprego, 

trabalho e renda, da educação com a qualificação social e profissional, de 

forma a promover o direito dos trabalhadores de acesso à qualificação. 

Especificamente, seu propósito seria o de contribuir para:  
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I ï a formação integral (intelectual, técnica, cultural e cidadã) dos/as 
trabalhadores/as brasileiros/as; 
II ï aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho 
decente e da participação em processos de geração de 
oportunidades de trabalho e de renda, reduzindo os níveis de 
desemprego e subemprego;  
III ï elevação da escolaridade dos trabalhadores/as, através da 
articulação com as políticas públicas de educação, em particular com 
a Educação de Jovens e Adultos;  
IV ï inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e 
diminuição da vulnerabilidade das populações;  
V ï aumento da probabilidade de permanência no mercado de 
trabalho, reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade 
ou aumento da probabilidade de sobrevivência do empreendimento 
individual e coletivo;  
VI ï elevação da produtividade, melhoria dos serviços prestados, 
aumento da competitividade e das possibilidades de elevação do 
salário ou da renda; e  
VII ï efetiva contribuição para articulação e consolidação do Sistema 
Nacional de Formação Profissional, articulado ao Sistema Público de 
Emprego e ao Sistema Nacional de Educação. (BRASIL, 2003) 

 

Para Rummert e Toledo (2009), as formulações conceituais do PNQ 

representam o aprimoramento e a readequação da política de qualificação, 

comparativamente à anterior, desenvolvida pelo Planfor, mas entendem que 

isso não representou mudanças com respeito à perspectiva neoliberal.  

Argumentam que: 

 

A partir desses objetivos fica mais evidente a relação que o plano 
estabelece entre qualificação e acesso ao mercado de trabalho, 
unindo de forma linear trabalho, educação e desenvolvimento. Essa 
relação se reveste de um forte caráter ideológico ao não explicitar 
as reais condições do mercado de trabalho na atual fase do 
capitalismo, caracterizado pelo desemprego estrutural em massa e 
pelas relações de trabalho cada vez mais precarizadas.  
 
Outra consequência importante a se destacar é a passagem do 
trabalho como direito social e, portanto de responsabilidade do 
Estado, para a esfera individual, responsabilizando o trabalhador 
pela inserção no mercado de trabalho ou criação da sua própria 
forma de inserção (RUMMERT; TOLEDO, 2009, p.15). 

 

Se por um lado o CODEFAT respondeu ao propósito de ampliar a participação 

social na construção da política pública, de outro, manteve o pensamento de 

que a qualificação profissional tem o mercado como regulador das relações 

sociais. Prevaleceu a primazia dada à inserção do trabalhador no mercado de 

trabalho na perspectiva naturalizada da relação de compra e venda da força de 

trabalho ao capital, sem maiores questionamentos se, de fato, isso representa 

inserção social para o trabalhador.  
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Lima (2007) fala da importância da mudança de perspectiva para a construção 

de uma política pública de qualificação condizente com os propósitos pensados 

para o PNQ em consonância com as recomendações da OIT: 

 
O compromisso com a mudança tem de estar presente em todos os 
debates e ações do governo. Não basta apenas melhorar a gestão, 
assim como não basta apenas melhorar eticamente o uso dos 
recursos públicos. É preciso modificar profundamente o Estado e sua 
herança, que atrapalha, amarra as ações, diminui a capacidade de 
execução e a rapidez de resposta, dificultando enormemente o 
trabalho, pois se trabalha com estruturas físicas e orçamentos não 
adequados, com equipes formadas em outra lógica, perspectiva e 
cultura (LIMA, 2007, p.105). 

 

O conceito de qualificação profissional 

 

Lima e Lopes (2005, p.10) compreendem a qualificação profissional como uma 

ñrela­«o social constru²da pela intera­«o dos agentes sociais do trabalho em 

torno da propriedade, significado e uso do conhecimento construído no e pelo 

trabalhoò, pois vai além do aprender um ofício específico, inclui a dimensão das 

relações sociais e o que essas significam e proporcionam. Lima diz que:  

   
A qualificação, mais do que o aprendizado de conjunto das rotinas 
vinculadas a um posto de trabalho, centrada no ñsaber-fazerò, implica 
por ser relações e construção social ï complexa, contraditória e 
multideterminada ï a percepção ampla de seus objetivos, conteúdos 
e métodos, o que incluiria, por exemplo, a dimensão social do 
trabalho, a autonomia do trabalhador e as qualificações tácitas, 
construídas no cotidiano do trabalho (e fora dele) e não 
transmissíveis por processos educativos tradicionais. Em outras 
palavras, a qualificação nunca é apenas técnica, sendo sempre 
ñqualifica­«o social e profissionalò (LIMA, 2007, p.91). 

 

Aranha e Machado (2000), ao falarem sobre o que seria qualificação 
profissional, observam que:  
 

O termo remete a diversas ideias: à ação de se qualificar 
profissionalmente; à formação considerada apropriada para uma 
função técnica especializada; ao conjunto dos conhecimentos e 
habilidades adquiridos para o exercício de uma profissão; às 
qualidades de uma pessoa que exerce uma atividade em 
correspondência com o que está acordado pelo meio profissional em 
que ela se situa. Oposto ao amadorismo e ao diletantismo, o 
profissionalismo define o caráter profissional de uma atividade e este 
é dado por circunstância determinadas: conhecimento específico, 
formação profissional, carreira, autonomia, organização coletiva da 
categoria dos profissionais etc. A qualificação profissional, requerida 
por uma atividade profissional, está, portanto, dentro de um quadro 
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amplo de relações, no qual se inscrevem as que o trabalhador guarda 
com os objetos de seu conhecimento e com as expectativas sociais 
sobre o que deve conhecer, saber fazer e como deve comportar. 
Essas relações, por sua vez sofrem repercussões das mudanças na 
tecnologia empregada, nos processos de trabalho e na gestão 
empresarial. Elas têm a ver com a divisão sexual do trabalho, os 
fatores étnicos e etários, o prestígio social da profissão, o jogo de 
interesse político e o poder que possui a categoria profissional na 
correlação de forças existentes. A qualificação profissional, nesse 
sentido, expressa a combinação, em dado momento histórico, de um 
conjunto de fatores que constituem as relações sociais que vivem os 
profissionais no exercício de sua atividade (ARANHA; MACHADO, 
2000, p. 274). 

 

A profundidade dessas conceituações sobre qualificação profissional não são, 

porém, encontradas nos textos dos programas governamentais, que tratam do 

assunto. Predomina nos materiais do Planfor, PNQ e, recentemente, do 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) uma 

abordagem mais restrita e funcional à lógica do capital. Nos seus primórdios, o 

PNQ ousou se aproximar conceitualmente dos referenciais críticos tendo como 

referência o trabalho como princípio educativo, mas, no seu desenrolar, a 

noção conservadora de qualificação, conveniente ao Capital, se impôs.   

 

A compreensão do conceito de qualificação profissional nas determinações 

acima mencionadas se beneficia das análises sobre o trabalho feitas por Marx 

(1996). Sob o capital, o trabalho se transforma em mero meio de garantir a 

subsistência do homem, dele sendo retirado seu significado ontológico de 

condição para a realização humana, para o desenvolvimento da personalidade 

e para reconhecimento da individualidade singular no âmbito da coletividade. 

Ou seja, compromete seu princípio educativo.  

 

A esse respeito, Marx assim se expressa:  

 
O processo de trabalho, que descrevemos em seus elementos 
simples e abstratos, é atividade dirigida com o fim de criar valores-de-
uso, de apropriar os elementos naturais às necessidades humanas; é 
condição necessária do intercâmbio material entre o homem e a 
natureza; é condição natural eterna da vida humana, sem depender, 
portanto, de qualquer forma dessa vida, sendo antes comum a todas 
as suas formas sociais. (MARX, 2011, p.218). 

 

NôO Capital (2011), Marx afirma que o trabalho foi o grande responsável para 

que o homem se desvencilhasse da sua estrita reprodução guiada pelos 
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fatores biológicos. Foi a atividade do trabalho que o possibilitou tornar-se ser 

social, consciente e ativo e isso em função do atendimento de suas 

necessidades, inicialmente primárias e, posteriormente, mais complexas. 

Falando de outra forma, Silva; Rabelo e Segundo (2010, p. 53) explicam que 

ñO homem se torna homem atrav®s do trabalho, como ser que dá respostas ao 

carecimento, pois é a partir deste carecimento que se buscam respostas, 

teleologicamente, de forma articulada.ò 

 

A capacidade do homem de transformar a natureza por meio de ações 

teologicamente planejadas torna-o diferente dos animais. E é nesse movimento 

de transformação que os autores Silva; Rabelo; Segundo (2010), baseados em 

Marx (2011), argumentam que a sociedade humana teve seus pilares no 

trabalho. O trabalho, atividade constitutiva das mais variadas formas de 

sociedade humana, é elemento imprescindível da escrita da história do homem. 

No processo da produção material da sua existência, situações inesperadas ou 

fatos novos fazem emergir novas necessidades levando-o a realizar novas 

produções, ao desenvolvimento de suas potencialidades e capacidades e da 

sociedade. 

 

Engels (1876, versão on line), sobre esse entendimento a respeito do trabalho, 

diz que ele ñ® a condição básica e fundamental de toda a vida humana. [...] 

podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homemò. Para Marx (2011), o 

sentido basilar do trabalho é o de ser uma atividade movida com o intuito de 

gerar valor-de-uso, transformar a natureza para atender as necessidades do 

homem.  

 

O trabalho é, portanto, a via que o homem tem para atender as suas 

necessidades, as quais não se resumem apenas à sobrevivência física. Há, 

também, outras necessidades, de diferentes tipos, sempre produzidas nas 

relações sociais e historicamente determinadas. Para satisfazê-las, o homem 

transforma a natureza e, ao fazê-lo, ele adquire novos conhecimentos e 

habilidades transformando-se. No transformar a natureza, o homem se apropria 

dos meios existentes, inclusive os produzidos pelas gerações que o 

antecederam. Apropria-se, também, de sua própria capacidade de objetivar sua 
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ação, guiado pela necessidade de alcançar a finalidade a que se propôs. E é 

nesse movimento de apropriação-objetivação-apropriação, que o 

desenvolvimento da sociedade se realiza, tornando o homem capaz não 

apenas de reproduzir, mas de produzir algo novo e de se produzir como ser 

humano e social.  

 

Assim, o homem ao produzir sua vida material desenvolve sua capacidade de 

aprender para transformar, de sorte que é no trabalho que o homem, mediante 

a interação com a natureza e outros homens, se forma, se identifica, se educa. 

 

Necessidades sociais de qualificação profissional  

 

As políticas públicas brasileiras de qualificação profissional não se mostram 

focadas nessa perspectiva do desenvolvimento humano e da sociedade com o 

propósito de superação das iniquidades sociais. Suas justificativas, de caráter 

economicista, a favor da lógica do mercado se cercam de argumentos, que são 

de favorecimento do Capital, a despeito das necessidades dos trabalhadores.  

 

Segundo Machado (2003), as necessidades humanas se configuram mediante 

a carência ou inexistência de elementos essenciais que garantam o bem-estar 

físico, cultural e emocional dos indivíduos assim como a sua inserção no seu 

meio social.  

 

Braz (2013) se baseia na leitura dos Grundrisse de Marx, manuscritos escritos 

em 1857-1858, para afirmar que embora o homem seja um ser natural, suas 

necessidades adquirem sempre caráter social ao serem produzidas no 

contexto de processos históricos, de relações sociais e de convivência em 

sociedade. Segundo ela, se reportando a Marx: 

 
[...] os modos de satisfação tornam social a necessidade. Até mesmo 
a necessidade básica da fome não é essencialmente natural, pois as 
relações sociais, inclusive as de produção e consumo, já qualificam a 
forma de saciá-la. As necessidades naturais de autoconservação são 
necessidades que a sociabilidade humana requalifica, ou seja, as 
necessidades físicas para a manutenção do homem como ser natural 
são também sociais e historicamente determinadas (BRAZ, 2013, p. 
126) (itálicos do original). 
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Marx e Engels, em La Ideología Alemana (1974), sublinharam bem esse 

caráter histórico e social do qual derivam, se desenvolvem e se transformam as 

necessidades humanas: 

 

[...] para vivir hace falta comer, beber, alojar-se bajo un techo, vestir-
se y algunas cosas más. El primero hecho histórico es, por 
consiguiente, la producción de los medios indispensables para la 
satisfacción de estas necesidades, es decir, la producción de la vida 
material misma, y no cabe duda de que es éste un hecho histórico, 
una condición fundamental de toda historia [é].  
 
Lo segundo es que la satisfacción de esta primera necesidad, la 
acción de satisfacerla y la adquisición del instrumento necesario para 
ello conduce a nuevas necesidades, y esta creación de necesidades 
nuevas constituye el primer hecho histórico (MARX; ENGELS, 1974, 
p. 28-29). 

 

A indiferença do trabalhador moderno com relação ao trabalho não deixa de 

estar ligada aos processos de alienação, os quais entendem as necessidades 

como limitadas a atender aos reclames do mercado como, por exemplo, a de 

garantir o máximo condicionamento da força de trabalho à produção do valor e 

da rentabilidade do Capital. Lembra Bertoldo que: 

 
[...] para a concepção marxiana, as necessidades humanas não se 
limitam apenas à reprodução biológica do indivíduo, a exemplo da 
produção de alimentos, vestimentas etc. Na medida em que o homem 
vai satisfazendo determinadas necessidades, outras vão surgindo, o 
que permite a continuidade e a evolução da história humana 
(BERTOLDO, 2010, p. 194-195). 

 

As necessidades humanas são materiais e, ao mesmo tempo, culturais, 

simbólicas. Necessidades materiais, como comer, ao se configurarem como 

humanas se revestem da condição do ser social, tomam assim, também, a 

dimensão cultural. Ao serem estabelecidas socialmente, refletem o grau de 

desenvolvimento da sociedade, espelham tradições e costumes, tornam-se 

históricas. Segundo Machado: 

 

[...] as condições da produção material e as relações sociais que a 
correspondem determinam as necessidades humanas e, por 
conseguinte, o comportamento social e individual em relação a elas, 
pois estas necessidades ao se integrarem à consciência de cada um 
passam a se expressar na forma de interesses, desejos, motivações, 
aspirações, atitudes etc.  
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Esta relação, entre necessidades humanas e comportamento social e 
individual - que durante a história da humanidade tem servido de fator 
de estímulo dos seres humanos a transformarem a realidade em que 
vivem - faz surgir uma segunda natureza (a produzida pelo homem), 
e novas relações sociais e educacionais (MACHADO, 2003, p.7). 

 

Com tal entendimento, Marx e Engels (1974) consideravam que as 

necessidades dos indivíduos se encarregam de lhes conferir uma missão e um 

destino, indiferentemente se eles têm ou não alguma representação deles. 

Dessa forma, a história da humanidade é construída na busca da 

transformação da realidade, tendo o trabalho o papel fundamental nesse 

processo. Nesses termos, o trabalho é uma atividade movida com o intuito de 

gerar valor-de-uso, transformar a natureza para atender as necessidades do 

homem.  

 

Ao procurar cursos de qualificação profissional, o trabalhador está também se 

movimentando na construção e transformação da realidade em que vive, pois o 

trabalho é uma condição inerente da sua vida.  

 

As necessidades de qualificação profissional do trabalhador precisam ser 

conhecidas e consideradas. Se o trabalhador é pessoa com desenvolvimento 

educacional incompleto ou lacunar, isso não significa que não tenha direito a 

desfrutar do atendimento correspondente à sua necessidade, direito maior 

quanto maior for essa necessidade: 

 

[...] las diferencias referentes a la cabeza y las capacidades 
intelectuales no condicionan absolutamente ninguna diferencia en 
quanto al estómago y a las necesidades físicas; de que, por tanto, la 
tesis falsa, basada en nuestras condiciones actuales, de que ña cada 
cual con arreglo a sus capacidadesò, debe transformarse, referida al 
disfrute en sentido estricto, en la tesis de a cada cual con arreglo a la 
necesidad; de que dicho en otras palabras, la diferencia en cuanto a 
las actividades, a los trabajos, no justifica ninguna desigualdad, 
ningún privilegio en cuanto a la posesión y al disfrute (MARX; 
ENGELS, 1974, p. 658) (aspas e itálicos do original).   

 

Vista por esse ângulo, é restritivo e mesquinho entender a necessidade de 

qualificação profissional como medida de moralização do trabalhador, de 

contenção social da marginalidade, de investimento econômico para a 
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valorização dos negócios do capital, e para desviar o Estado das suas 

responsabilidades de ofertar educação de qualidade a todos.  

O trabalhador busca realizar cursos de qualificação não somente para atender 

suas necessidades de valorizar o único bem de produção que possui - sua 

força de trabalho. Busca, também, satisfazer outras necessidades pessoais 

relacionadas ao seu desenvolvimento como ser humano.  

 

Portanto, as necessidades do trabalhador de investir em sua formação 

profissional se relacionam tanto à sua inserção na esfera da produção social 

como também na de consumo e esta compreende bens de toda ordem, 

inclusive os simbólicos e culturais. 

 

O trabalhador observa a permanente renovação tecnológica e suas implicações 

com respeito à obsolescência de conhecimentos e instrumentos técnicos e se 

dá conta de que, mais cedo ou mais tarde, precisa também se aperfeiçoar ou 

reproduzir sua força de trabalho em continuidade com essas transformações. 

Daí, a razão pela qual os cursos de qualificação também são chamados cursos 

de formação inicial e continuada. 

 

Nas condições da produção capitalista, a reprodução da força de trabalho 

também está arriscada a se desenvolver sob essas mesmas condições, de 

forma capitalista. As necessidades do trabalhador de valorizar sua força de 

trabalho têm, portanto, esse caráter contraditório, pois o processo de 

reprodução também consiste na permanente renovação das correspondentes 

relações de produção na sociedade. Ou seja, a reprodução da força de 

trabalho assalariada é condição indispensável para a reprodução do capital. 

 

É importante lembrar que o capital necessita de trabalhadores qualificados para 

adquirir os meios de remunerar a força de trabalho de forma a sobrar partes 

crescentes do valor criado pelos próprios trabalhadores, a mais-valia, que 

experimenta elevação com o aumento da produtividade do trabalho. 

 

Por outro lado, as necessidades do capital de qualificação de trabalhadores 

decorrem, também, da concorrência, que impele cada capitalista, sob a 
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ameaça de se ver fora do mercado, a investir em tecnologia para ampliar a 

produção ou melhorar a qualidade dos produtos e serviços prestados. 

 

Os trabalhadores não absorvidos pela produção constituem o chamado 

exército de reserva dos desempregados, os quais podem ser resgatados, 

eventualmente, em períodos de elevação da produção. Portanto, o capital 

necessita que ainda assim estejam em condições razoáveis de qualificação 

para que essa incorporação seja possível. Por outro lado, ele necessita que tal 

exército de reserva se mostre em condições de competir com os trabalhadores 

empregados, pois sua existência é fator de regulação dos salários para baixo 

dos que estão em atividade. 

 

Já para o Estado, necessidades de qualificação profissional do trabalhador 

dizem respeito, em grande medida, à sua intervenção na regulação social da 

relação entre capital e trabalho, inclusive na contenção da pressão por 

empregos cada vez mais escassos mediante o estímulo ao autoemprego. As 

necessidades do Estado de investir na qualificação do trabalho também podem 

ser vistas como interesse no financiamento público da acumulação do capital.    

 

Política de qualificação profissional e desenvolvimento local  

 

O conceito de desenvolvimento local ainda está em construção. Segundo 

Gallichio (2002), tomando como base sua leitura de Arocena (1995), três 

possibilidades de abordagem do desenvolvimento local podem ser destacadas. 

A primeira afirma que o global se impõe sobre o local inviabilizando o 

desenvolvimento. A segunda tem o desenvolvimento local como resposta à 

globalização e, nesse caso, ele não se apresenta como propositivo à 

transformação. Por fim, a terceira, que destaca a conjunção do local com o 

global levando-se em consideração a complexidade das mediações sociais. O 

desenvolvimento local parte, assim, de um referencial endógeno, mas também 

reúne recursos exógenos e seu nó górdio está na atuação dos atores locais 

envolvidos.  
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De acordo com essa última possibilidade, o autor considera que:  

 
O desenvolvimento local surge como uma nova forma de olhar e de 
atuar a partir do território neste novo contexto de globalização. O 
desafio para as sociedades locais está colocado em termos de 
inserirem-se de forma competitiva no global, capitalizando ao máximo 
suas capacidades locais e regionais, através das estratégias dos 
diferentes atores em jogo (GALLICHIO, 2002, p. 78). 

 

Nas suas considerações sobre o local, o autor explica que: 

Os processos de desenvolvimento local transcorrem em um território 
específico. Por isso, quando falamos de desenvolvimento local, 
falamos de desenvolvimento de um território. Mas o território não é 
um mero espaço físico. Ele não deve ser visto como um lugar onde 
as coisas acontecem, mas sim como uma variável, uma construção 
social. O território é ao mesmo tempo condicionador e condicionado 
por e a partir das ações dos atores e das comunidades. 
 
ñO localò ® um conceito relativo que responde a um estado da 
sociedade atual e pressupõe uma definição de ator social bem 
precisa. Situa-se ao mesmo tempo na afirmação do singular e das 
regras estruturais (GALLICHIO, 2002, p. 78) (aspas no original). 

 

Para o processo de desenvolvimento local, considerando a importância da 

ação dos atores sociais como sujeitos de transformação, faz-se necessário 

compreender primeiramente, quem eles são. Por atores sociais, podem ser 

considerados os representantes de segmentos da sociedade que se inter-

relacionam tendo saberes diferentes, necessidades distintas e possivelmente 

soluções díspares aos problemas. De acordo com Gallichio (2002), aquele que 

é portador de propostas sejam elas referidas ao campo político, econômico, 

social ou cultural e que tem em perspectiva melhorar as potencialidades locais 

é um ator local. Essa definição une esse agente ao desenvolvimento e o 

reafirma como ator de transformação. 

  

Para fins de estudo sobre a gestão de demandas por cursos de qualificação 

profissional, os atores locais podem ser nominados, genericamente, como o 

Estado, o Capital e o Trabalho. O Estado representado pelos agentes do poder 

público e suas políticas demandantes de cursos de qualificação; o Capital, 

pelos empregadores que necessitam da força de trabalho qualificada para 

incrementar a produtividade dos seus investimentos e; o Trabalho, a força de 

trabalho, sobre a qual recai a obrigação de se qualificar.      
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Mas qual a relação entre desenvolvimento local e qualificação profissional? 

Sendo os atores locais de suma importância nesse processo, eles necessitam 

de dispositivos que favoreçam sua atuação sobre o contexto em que estão 

inseridos. Por exemplo, a informação e o conhecimento. A qualificação, pelo 

seu papel potencial de agregar conhecimento, pode munir os atores locais na 

implementação de seus interesses de desenvolvimento.  

 

£ evidente, portanto, que a forma­«o ® parte do ñsoftwareò do 
desenvolvimento local e deve, necessariamente, conceber-se como 
um elemento estratégico. Cada vez mais, os projetos de 
desenvolvimento local dependem de questões intangíveis ï 
informação e conhecimento de seus trabalhadores, empresários e 
organizações ï e menos dos recursos naturais. A esta situação deve-
se somar o fato de que recursos como a tecnologia e o capital 
financeiro podem ser transferidos instantaneamente, o que não 
acontece com o capital humano qualificado (CASANOVA, 2004, p. 
21-22) (aspas no original). 

 

Pelo exposto, entende-se ser a qualificação profissional pensada como uma 

estratégia para o processo de desenvolvimento local. Compreende-se que ela 

seja também uma estratégia de promoção da influência e do poder dos atores 

locais. Não só pela qualificação em si, mas também pela possibilidade de atuar 

no processo de gestão de demandas por cursos. Em tese, o trabalhador tendo 

tal prerrogativa pode assumir um papel ativo de agente da construção de uma 

política pública, tendo em vista o atendimento de suas necessidades.  

 

Política de qualificação profissional e diálogo social  

 

Segundo a análise de Lima e Lopes (2005), as políticas de qualificação 

profissional não estão tendo o sucesso esperado, tanto nos países 

desenvolvidos quanto nos em desenvolvimento. Atribuem esse resultado ao 

fato de não haver articulações com outras políticas como as de emprego, 

desenvolvimento e educação. Outra razão, segundo os autores, concordando 

com uma publicação da OIT do ano de 2002, é a não superação por essas 

políticas das suas orientações mercadológicas ou compensatórias, trazendo, 

com isso, uma elevada taxa de evasão, conhecimento distanciado da realidade 

e uma proporção baixa de trabalhadores qualificados. Lima e Lopes (2005) 

afirmam que:  
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Essas políticas de qualificação e educação profissional, tanto no 
âmbito privado das empresas quanto no âmbito público das ações do 
Estado, geralmente ignoram ou tratam como objeto aqueles que são 
os verdadeiros sujeitos de tais políticas ï os trabalhadores. Então, 
uma hipótese pode ser formulada: a não-participação dos 
trabalhadores na definição das políticas (diretrizes, conteúdos, 
métodos, etc.) e no controle social não seria uma importante causa 
do fracasso (LIMA; LOPES, 2005, p. 10) (itálicos no original)? 

 

Os questionamentos dos autores indicam a necessidade de se refletir sobre 

como são construídas as políticas de qualificação profissional. Levando-se em 

consideração as citadas orientações de caráter mercadológico e 

compensatório, faz sentido discutir como se dá a exclusão do trabalhador do 

processo de gestão dessas políticas, as razões pelas quais isso ocorre, suas 

implicações e desdobramentos.  

 
[...] a qualificação, como um complexo construto social, intimamente 
ligada à produção e reprodução da força de trabalho, teria enorme 
papel na possibilidade dos indivíduos adentrarem, permanecerem ou 
serem excluídos do processo produtivo [...]. 
 
Isso significa que não podemos tratar a qualificação como algo 
exclusivamente do mundo do trabalho ou do mundo da educação. 
Trata-se de percebê-la como um ponto de intersecção, para o qual 
devem confluir diversas abordagens e contribuições, entre elas a dos 
sujeitos trabalhadores (LIMA; LOPES, 2005, p. 15). 

 

As primeiras recomendações da OIT referentes ao diálogo social dirigiam-se à 

liberdade e autonomia sindical (Convenção OIT nº 87/1948) e ao direito de 

sindicalização e negociação coletiva (Convenção OIT nº 98/1949), tendo o 

intuito de fortalecer os trabalhadores e suas organizações no contexto pós 

Segunda Guerra Mundial.   Ainda em 1948, a OIT por meio da Convenção nº 

88, em seu artigo 4º, determina que os acordos entre empregadores e 

trabalhadores sejam realizados por meio de comissões paritárias consultivas 

assegurando assim a cooperação na organização e funcionamento dos 

serviços de emprego e também no desenvolvimento de políticas públicas 

voltadas a esse fim. Daí nasce a recomendação para a criação do que hoje se 

conhece como Conselhos de Trabalho, Emprego e Renda. 

 

Lima e Lopes (2005) avaliaram que esse modelo sobreviveu apesar dos 

questionamentos que sofreu, em particular entre os meados dos anos 1960 e 

início da década de 1980, quando a participação popular não fazia parte das 
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políticas públicas. No Brasil, na década de 1990, diante da crise social, 

experiências de participação social na gestão das políticas públicas tiveram 

início. Essa foi uma saída, não tradicional, para tentar garantir direitos básicos 

da população, que não estavam sendo atendidos. Sendo uma nova prática, 

ainda se davam os primeiros passos para sua efetivação.  

 

As recomendações, nesse sentido, tiveram repercussão após a eleição do 

Presidente Lula, em 2002, reconhecido pelo seu histórico de liderança entre os 

trabalhadores. No entanto, elas ainda estavam voltadas somente para 

movimento sindical. Com a alteração do cenário econômico vivido pelo país na 

época, abriu-se uma nova possibilidade para o diálogo social, mais abrangente 

com relação ao escopo do contexto social.  

 
Entretanto, como a crise econômica e o desemprego enfraqueceram 
os sindicatos, abriu-se espaço para a disseminação dos ventos de 
desregulamentação oriundos dos países desenvolvidos, bem como 
para a hegemonia da ideologia do fim da história e do pensamento 
único. Um dos eixos desse processo foi ï e é ï o questionamento do 
papel do diálogo social, do tripartismo e da negociação coletiva e do 
próprio papel dos sindicatos (LIMA; LOPES, 2005, p. 17). 

 

Mas o que se pode entender como diálogo social? Segundo a OIT:  

 

Não existe uma definição universalmente aceite de diálogo social. O 
diálogo social pode ocorrer em diferentes níveis e assumir diferentes 
formas, dependendo dos contextos nacionais. 
 
De acordo com a definição operacional alargada da OIT, que reflete a 
diversidade de processos e práticas em todo o mundo, o diálogo 
social inclui todas as formas de negociação, consulta ou partilha de 
informação entre representantes de governos, empregadores e 
trabalhadores ou entre empregadores e trabalhadores sobre questões 
de interesse comum relativas à política econômica e social 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2015, p.12). 

 

Em concordância com a definição da OIT, o Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) define o diálogo social da 

seguinte forma: 

 

Diálogo social é o processo pelo qual atores sociais interagem por 
meio da negociação, da consulta ou da troca de informações sobre 
questões de interesse comum que não poderiam ser tratadas 
adequadamente por nenhuma das partes isoladamente (DIEESE, 
2012, p.33). 



54 

 

 

 

Termo usado para incluir a participação popular em assuntos que visam o bem-

estar social, deve ser compreendido como processo, derivando várias 

experiências, encontros, intercâmbios de informação e de conhecimento, 

análises e tomadas de decisão coletiva, destinado à construção de políticas 

públicas com a participação de todos os segmentos interessados.  

 

Algo importante no que se refere ao diálogo social diz respeito aos atores 

sociais com diferentes vivências da realidade e pontos de vista. É neste 

contexto múltiplo que o diálogo social encontra sua matéria-prima. O DIEESE 

traz três possibilidades de diálogo social:  

 

Assim, segundo essa acepção, o diálogo social compreende três 
tipos básicos, que se distinguem em razão do grau da interação 
estabelecida, do menos ao mais substantivo: 1) a troca de 
informações entre os atores a respeito de algum assunto de interesse 
comum, sobre o qual as informações relevantes não são de 
conhecimento mútuo; 2) a consulta entre as partes sobre o 
posicionamento de cada uma frente a determinado assunto de 
interesse comum; 3) a negociação, um nível mais elevado de diálogo, 
que pode resultar em acordos implicando direitos e deveres entre as 
partes. Deve-se notar que os níveis mais elevados tendem a 
compreender os demais, embora não necessariamente. Assim, para 
haver negociação geralmente é necessário que ocorram trocas de 
informações e consultas (DIEESE, 2012, p. 34). 

 

O diálogo social é um importante mecanismo para o alcance do bem-estar 

social por meio da busca conjunta de soluções para problemas complexos. É 

importante ressaltar seu caráter voluntário, pois as participações não podem 

ser de forma coercitiva ou obrigatória, já que todos os envolvidos precisam se 

sentir como parte interessada e implicada no processo.  

 

O Grupo de Trabalho Diálogo Social composto por diversas entidades (Abong ï 

Associação Brasileira de Ongs, DIEESE, FES ï Fundação Friedrich Ebert, 

IDEC - Instituto de Defesa do Consumidor, Instituto Ethos de Responsabilidade 

Social Empresarial, Instituto Observatório Social, Instituto Primeiro Plano, 

Oxfam Internacional) apresentou um documento com a percepção dessas 

entidades sobre o diálogo social e sua promoção:   

 

Quando o diálogo existe, os conflitos e as disputas de interesse não 
terminam, mas podem se desenvolver em padrões democráticos. Ao 
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garantir a participação, a cooperação e a negociação com diferentes 
atores, a realização do diálogo social é uma forma de garantir a 
governabilidade e a ampliação da democracia. É a fusão da 
quantidade com a qualidade. Ao mesmo tempo, na medida em que o 
diálogo social ocorre, abrem-se algumas ñjanelasò para que outros 
temas não previstos sejam tratados, criando novas agendas de 
possibilidades. O diálogo social possibilita ter metas de cooperação 
e/ou a convergência de objetivos, inclusive entre atores antagônicos. 
Tal mecanismo, a depender de como é implementado, pode ajudar a 
resolver questões comuns, resultando em ganhos concretos para os 
grupos sociais envolvidos: comunidades, cidadãos, empresas, 
governos, sociedade e, em última instância fortalecer a democracia 
(GT DIÁLOGO SOCIAL, 2009, p.3) (aspas no original).   

 

Atendendo as condições que favoreçam a realização de seus pressupostos, o 

emprego do diálogo social na política pública de educação profissional, 

especialmente na gestão de demandas por cursos do Pronatec, além de ser 

uma prática de aperfeiçoamento da democracia no país, tem o potencial de 

proporcionar aos atores envolvidos maior autonomia e condições de se 

apropriarem dessa política.  

 

Gestão das demandas de qualificação profissional 

 

A gestão de demandas de qualificação profissional tem por finalidade nortear a 

regulação da qualidade e quantidade de oferta de cursos. É composta por 

ações planejadas e com objetivos claros. Ações essas de análise das 

necessidades sociais com relação a esses cursos, avaliação das adequações a 

serem contempladas nas formas e condições de sua oferta e proposição dos 

cursos conhecidas as necessidades, formas e condições.  

 

Pressupõe-se que cada uma dessas ações contribua para viabilizar as 

finalidades da qualificação profissional como política pública por meio da 

recepção, acolhimento e deferimento dos interesses específicos.  

 

A ação de análise das necessidades sociais para a construção da demanda 

desses cursos tem como objetivo conhecer quem a faz e a faz visando 

satisfazer o quê, quais carências e interesses, e de quem. Ao se perguntar 

sobre quem faz a demanda, é possível ver que aqui se inserem as demandas 

das empresas e do Estado, mas também as dos trabalhadores.  
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Com a ação de avaliação, um momento também muito importante da gestão 

das demandas por qualificação profissional, adequações são averiguadas e 

indicadas para que a oferta dos cursos se dê de forma contextualizada, 

considerando: as necessidades sociais, as características do público que 

deverá ser atendido, a realidade para a qual se destinam os cursos, os 

recursos humanos e financeiros necessários à execução dos projetos. Com 

essa avaliação, se objetiva definir quem pode ou deve concretizar o 

atendimento das demandas e sob que condições.  

 

Já a ação de proposição de cursos a serem oferecidos se refere à 

denominação desses cursos, carga horária, conteúdos a serem observados e 

articulações com programas ou projetos setoriais de política pública, com os 

quais a qualificação profissional apresente interface.  

 

A análise das necessidades sociais pode ser considerada como a ação matriz 

sobre a qual se desenvolvem todas as outras e, principalmente, pela 

importância da compreensão do leque das necessidades sociais como o pilar 

para uma gestão da demanda voltada, sobretudo, para o desenvolvimento do 

ser social.   

 

Para que essas ações encontrem efetividade é preciso que sejam construídas 

de forma democrática e participativa. Para tal, o diálogo social se mostra como 

um instrumento importante.  

 

Para que as políticas de EPT possam favorecer o desenvolvimento 

social de forma efetiva e duradoura, é fundamental que sejam geridas 
de forma democrática, respeitando as diversidades envolvidas. Isso 
significa gestão interativa, inclusiva, acessível e articulada com outras 
políticas sociais e projetos de desenvolvimento, numa permanente 
sintonia com a sociedade civil, o mundo do trabalho e a cidadania 
coletiva (VELTEN; MACHADO, 2012, p. 382). 

 

Segundo Machado (2009), a gestão das demandas de qualificações pode-se 

dar em quatro níveis reciprocamente inclusivos. No nível das políticas públicas 

e sociais; dos projetos ou das ações planejadas baseadas em objetivos; dos 

programas e projetos de intervenção; e dos planos de trabalho. Esses níveis 

possuem características comuns como durabilidade, área de atuação e 
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objetivos bem determinados. Possuem características específicas como 

acompanhamento de mecanismos de implementação, resultados e atividades 

baseados em uma quantidade limitada de recursos e em eixos estratégicos de 

ação respectivamente. 

 

A discussão sobre formas de realização da gestão de demandas educacionais 

traz alguns elementos presentes no conceito de gestão social, tal como define 

Tenório:  

 

[...] gestão social como o processo gerencial dialógico no qual a 
autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação 
(ação que possa ocorrer em qualquer tipo de sistema social ï público, 
privado ou de organizações não-governamentais). O adjetivo social 
qualificando o substantivo gestão será entendido como o espaço 
privilegiado de relações sociais em que todos têm o direito à fala, sem 
nenhum tipo de coação (TENÓRIO, 2005, p. 102). 

 

Assim, do ponto de vista da gestão social, a gestão de demandas aborda o 

diálogo social como mecanismo fundamental para sua realização. Ao analisar o 

fluxo da construção da demanda do Pronatec, pode-se perceber que, 

aparentemente, o trabalhador não participa do processo.  Não ouvido em suas 

necessidades sociais e educacionais, se submete às ofertas dos cursos de 

qualificação profissional definidas por outros. Isto é, a prioridade das 

necessidades sociais dos trabalhadores está subjugada às necessidades do 

Estado e do Capital.  

 

Considerações finais 

 

A revisão teórica apresentada acima teve por finalidade abordar temas que 

subsidiam a discussão sobre a importância da gestão de demandas por cursos 

de qualificação profissional.  

 

O caráter social dessa gestão pressupõe processos de pesquisa, consulta, 

audiência, escuta, engajamento de interessados, confrontação entre as partes, 

troca de argumentos, explicitação de pontos de vista, mediação, concertação, 

negociação e co-decisão.   
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Essa revisão não tem caráter conclusivo, pois algumas questões surgiram ao 

longo dessa análise, que merecem ser melhor estudadas e debatidas. Dentre 

elas, destacam-se as seguintes: 

 

1. O incentivo ao corporativismo decorrente desses processos e as 

contradições entre interesses díspares podem minar a dimensão cooperativa 

que eles requerem.  

 

2. O desenvolvimento desses processos está estreitamente ligado ao princípio 

da participação, não necessariamente garantido pelo mecanismo da 

representação, como é adotado tradicionalmente.  

 

3. A multiplicação dos interesses e conflitos envolvendo frações de classe nos 

âmbitos do Capital, Trabalho e Estado traz implicações importantes para esses 

processos. 

 

4. Há espaços onde tais processos ocorrem ou podem ocorrer para além 

daqueles tradicionais, as comissões constituídas no âmbito da esfera estatal.  

 

5. A democratização do acesso e a transparência das informações são 

condição necessária ao incentivo da participação das partes envolvidas e nem 

sempre ocorrem.  

 

6. As decisões decorrentes desses processos nem sempre preveem a 

adaptação e o ajuste delas às necessidades de cada segmento social 

considerando-se que há idiossincrasias de indivíduos que precisam ser levadas 

em conta nas suas diversidades.  

 

Pelo que se depreende, a problemática focalizada nesta revisão teórica 

apresenta nuanças que precisam ser melhor tematizadas e, sobretudo, 

submetidas a análises de situações concretas. Com isso, essas considerações 

finais destinam-se a reafirmar a importância dos problemas tratados e a realçar 

a necessidade de retomá-los por meio de novas sistematizações teóricas e, 

especialmente, mediante pesquisas empíricas.  
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3. GESTÃO DE DEMANDAS POR CURSOS DE QUALIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL: UMA ABORDAGEM A PARTIR DO PRONATEC MINAS 

 

MANAGEMENT OF DEMANDS BY COURSES OF PROFESSIONAL 

QUALIFICATION: AN APPROACH FROM PRONATEC MINAS. 

 

Daniella Kangussu da Cunha6  

Lucília Regina de Souza Machado7 

Resumo 

Este artigo visa analisar resultados a partir de uma pesquisa empírica sobre 
como são levantadas as necessidades sociais para a construção de demanda 
por cursos de qualificação profissional. Para tal, foi eleito o Pronatec Minas 
que, segundo a SEDESE, é um Programa com proposta inovadora para a 
gestão do Pronatec federal com o objetivo de garantir melhores resultados na 
construção de demandas mais aderentes às necessidades de mercados locais 
de trabalho, dos cidadãos, das empresas, de públicos específicos, e na 
condução de egressos às chances de emprego. Foram ouvidos representantes 
do poder público alocados na SEDESE e representantes sindicais com assento 
no Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Renda de Minas Gerais 
(CETER- MG). O instrumento utilizado para a coleta de informações foi a 
entrevista semiestruturada e para a sistematização e análise foi utilizada a 
técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). O tratamento das informações 
obtidas levou em conta as convergências e divergências nas falas dos 
entrevistados e categorias conceituais tais como: políticas públicas de 
qualificação profissional, necessidade social, gestão de demanda, gestão social 
e desenvolvimento local. 
 
Palavras-chave: Pronatec Minas. Gestão de demanda por qualificação 
profissional. Necessidades sociais. 
 

Abstract 

This article aims at analyzing results from an empirical research on how social 
needs are raised to build demand for professional qualification courses. To this 
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end, Pronatec Minas was elected. According to SEDESE, it is a program with 
an innovative proposal for the management of the federal Pronatec with the 
objective of guaranteeing better results in the construction of demands more 
closely related to the needs of local labor markets, Of the companies, of specific 
publics, and in the conduction of graduates to the chances of employment. 
Representatives of the public power in SEDESE and union representatives with 
seats in the State Council of Labor, Employment and Income of Minas Gerais 
(CETER- MG) were heard. The instrument used to collect information was the 
semi-structured interview, and for the systematization and analysis the 
Collective Subject Discourse (DSC) technique was used. The treatment of the 
information obtained took into account the convergences and divergences in the 
interviewees' speeches and conceptual categories such as: public policies of 
professional qualification, social need, demand management, social 
management and local development. 
 
Keywords: Pronatec Minas. Management of demand for professional 
qualification. Social needs. 
 

Introdução 

 

Por meio deste artigo, tem-se o propósito de analisar resultados de uma 

pesquisa empírica conduzida pela busca de respostas à seguinte questão: 

Como são levantadas as necessidades sociais para a construção de demandas 

por cursos do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego, 

Pronatec FIC?  

 

Mais especificamente, a intenção foi de trazer para essa discussão um recorte 

mais próximo desse Programa, abordando-o no contexto da realidade do 

Pronatec Minas, Programa lançado em outubro de 2015, pelo Governo do 

Estado, por meio da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento 

Social (SEDESE), que se propôs a desenvolver uma metodologia inovadora de 

gestão do Pronatec federal. 

 

O lançamento desse Programa foi feito durante reunião do Colegiado de 

Gestores Municipais de Assistência Social de Minas Gerais (COGEMAS-MG), 

já que a inovação proposta para modelo de gestão se alicerça na perspectiva 

de integração de duas políticas públicas estaduais, a destinada à área de 

trabalho e a de assistência social. Além disso, fundamenta-se no envolvimento 

de municípios do Estado para seu monitoramento (MINAS GERAIS, 2015a).  

http://www.social.mg.gov.br/
http://www.social.mg.gov.br/
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A notícia veiculada pela Agência Minas Gerais, da SEGOV - Secretaria de 

Estado de Governo de Minas Gerais - informa que o Pronatec Minas 

contemplaria nove etapas, que haveria capacitação de equipes do SINE e de 

diretorias regionais da SEDESE para seu desenvolvimento, que os cursos 

passariam por monitoramento, que os egressos seriam encaminhados ao 

mercado de trabalho e que seria feito levantamento de demandas para cada 

ano subsequente. Ainda como aspecto de inovação, que caracterizaria o 

modelo de gestão do Pronatec Minas, além da integração, já mencionada, 

envolvendo duas políticas públicas, ele se caracterizaria pela descentralização 

e participação popular (MINAS GERAIS, 2015a). 

 

Na página produzida para divulgar o Pronatec Minas (MINAS GERAIS, 2015b), 

a SEDESE anuncia seu desejo de inovar na gestão fazendo com que o diálogo 

entre os atores envolvidos possa garantir melhores resultados na construção 

de demandas mais aderentes às necessidades de mercados locais de trabalho, 

dos cidadãos, das empresas, de públicos específicos, e na condução de 

egressos às chances de emprego:  

 

O PRONATEC MINAS é uma metodologia de gestão criada pela 
Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social, em 
parceria com demais órgãos do Governo do Estado de Minas Gerais, 
com o objetivo de expandir, interiorizar e democratizar a oferta de 
cursos de educação profissional e tecnológica do Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego ï PRONATEC. 
 
A metodologia envolve o diálogo municipal permanente entre os 
ofertantes de curso do PRONATEC em Minas Gerais, os 
empregadores locais e os equipamentos públicos de atendimento ao 
cidadão da Política Pública de Assistência Social e do trabalho e 
Emprego (SINE). Essa mobilização municipal irá garantir: 
 
1. Demanda por cursos do PRONATEC mais alinhados com a 

necessidade do mercado de trabalho local; 
2. Oferta de cursos mais adequada à necessidade dos cidadãos e 

das empresas; 
3. Adequação da metodologia de oferta de cursos para atendimento 

a públicos específicos; 
4. Encaminhamento dos alunos para oportunidades de emprego 

existentes. 
 
Tudo isso visa garantir ao cidadão mineiro, em especial à pessoa em 
situação de vulnerabilidade, mais acesso às oportunidades de 
emprego e renda (MINAS GERAIS, 2015b).  

  

http://social.mg.gov.br/pronatecminas/
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Para saber do andamento do Pronatec Minas com relação ao que vem se 

concretizando com respeito às suas propostas de inovação na metodologia de 

gestão, especialmente, no que diz respeito à prospecção de informações sobre 

as necessidades sociais de qualificação profissional foram, então, ouvidos 

representantes da SEDESE e do Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e 

Renda de Minas Gerais (CETER- MG).  

 

A notícia veiculada pela Agência Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2015a) 

referiu-se ao esclarecimento dado na ocasião do lançamento do Pronatec 

Minas feito pelo então subsecretário de Trabalho e Emprego da SEDESE e 

presidente do Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Renda (CETER-

MG), de que as discussões que culminaram na decisão pela criação desse 

Programa tiveram início nas reuniões desse Conselho sobre formas de 

promoção do trabalho decente. 

 

Portanto, deliberou-se pela realização da pesquisa, relatada neste artigo, junto 

a representantes da própria SEDESE e do CETER-MG, definindo-se com 

relação a esses últimos pela interlocução com prepostos do movimento sindical 

de trabalhadores.  

 

O CETER-MG foi criado pela Lei nº 13.687, de 27 de julho de 2000 como órgão 

vinculado à anterior Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego (SETE). No 

presente, está ligado à SEDESE e é regido pela Lei nº 20.618, de 11 de janeiro 

de 2013, em cujo art. 2Ü consta sua finalidade: ñdeliberar em caráter 

permanente sobre as políticas públicas de fomento e apoio à geração de 

trabalho, emprego e renda e à qualificação social e profissional no Estadoò. Já 

o art. 4º dessa lei traz a informa­«o de que esse Conselho ñtem composição 

tripartite, constituída pela representação paritária de trabalhadores, 

empregadores e poder públicoò (MINAS GERAIS, 2013). 

 

 

 

http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=13687&ano=2000&tipo=LEI
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Aspectos metodológicos da pesquisa 

 

A pesquisa realizada, de caráter qualitativo e natureza descritiva, se alimentou 

de consulta feita junto a uma amostra composta por doze interlocutores, seis 

do poder público e seis integrantes das representações sindicais de 

trabalhadores com assento no CETER-MG.  

 

Os representantes do poder público estavam vinculados à Subsecretaria de 

Trabalho e Emprego (SUBTE), unidade da Secretaria Estadual de Trabalho e 

Desenvolvimento Social (SEDESE), que: 

 

(...) tem o objetivo de promover, coordenar e incentivar as Políticas 
Públicas de Qualificação, Emprego e Empreendedorismo no Estado 
de Minas Gerais. Essas ações visam à inclusão produtiva do 
trabalhador, não somente na figura do empregado ou empreendedor 
inseridos no mercado de trabalho formal, mas também daqueles que 
participam das iniciativas da Economia Solidária ou de relações de 
trabalho não formalizadas (SUBTE)8.  

 

As entidades sindicais que possuem assento no CETER-MG são as seguintes: 

Central Única dos Trabalhadores, Federação dos Trabalhadores na Agricultura 

do Estado de Minas Gerais, Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do 

Brasil, Central Geral dos Trabalhadores do Brasil, Nova Central Sindical de 

Trabalhadores de Minas Gerais, Força Sindical e União Geral dos 

Trabalhadores.  

 

O instrumento utilizado para a coleta de informações foi a entrevista 

semiestruturada, um roteiro flexível composto por dezesseis questões 

(Apêndice I). As entrevistas foram realizadas entre outubro de 2016 e janeiro 

de 2017, agendadas para realização em local e horário de acordo com a 

disponibilidade dos entrevistados e após a submissão e autorização por um 

Comitê de Ética em Pesquisa (Anexo I).  

 

A pesquisa foi realizada em conformidade com os termos da Resolução 

466/2012 sobre diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

                                                 
8 Disponível em: http://www.social.mg.gov.br/sobre/subsecretarias/subsecretaria-de-trabalho-e-
emprego. Acesso: 23 maio 2016. 
 

http://www.social.mg.gov.br/sobre/subsecretarias/subsecretaria-de-trabalho-e-emprego
http://www.social.mg.gov.br/sobre/subsecretarias/subsecretaria-de-trabalho-e-emprego
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envolvendo seres humanos definidas pelo Conselho Nacional de Saúde. Os 

depoimentos foram colhidos somente após a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido pelos entrevistados e autorização da 

SEDESE para a realização da coleta de dados. 

 

Foi utilizada linguagem acessível aos entrevistados, dada atenção à não 

indução de respostas e comunicada aos entrevistados a possibilidade de 

divulgação dos resultados da pesquisa por meio de artigos científicos. 

 

Para a sistematização e análise das informações obtidas foi utilizada a técnica 

do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), construída por Lefèvre e Lefèvre (2000, 

2003, 2005, 2006). Os autores propõem procedimentos para sintetizar 

respostas individuais com vistas à construção de um discurso único que 

represente a gama das ideias, questões e percepções dos entrevistados. O 

DSC:   

 

[...] articula uma série de operações sobre a matéria-prima de 
depoimentos coletados em pesquisas empíricas de opinião por meio 
de questões abertas, operações que redundam, ao final do processo, 
em depoimentos coletivos confeccionados com extratos de diferentes 
depoimentos individuais ï cada um desses depoimentos coletivos 
veiculando uma determinada e distinta opinião ou posicionamento, 
sendo tais depoimentos redigidos na primeira pessoa do singular, 
com vistas a produzir, no receptor, o efeito de uma opinião coletiva, 
expressando-se, diretamente, como fato emp²rico, pela ñbocaò de um 
único sujeito de discurso (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2006, p.517).  

 

A organização do DSC é realizada pelo pesquisador a partir do material verbal 

oferecido pelos sujeitos da pesquisa durante a entrevista.  Para sua 

organização são utilizadas Expressões Chave (ECH), Ideias Centrais (IC) e 

Ancoragem (AC). Sempre mantendo o sentido original do que foi dito pelos 

sujeitos, são identificadas as ECHs, que são fragmentos do discurso 

destacados pelo pesquisador, que explicitam o significado pretendido pelo 

sujeito. As ICs são expressões linguísticas, que dão sentido de forma sintética 

ao conteúdo do discurso. As ACs são as demonstrações de uma dada teoria ou 

ideologia que o sujeito expressa no seu discurso como uma confirmação 

(LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005).   
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O tratamento das informações obtidas levou em conta as convergências e 

divergências nas falas dos entrevistados e categorias conceituais tais como: 

políticas públicas de qualificação profissional, necessidade social, gestão de 

demanda, gestão social e desenvolvimento local. Considerou, também, a 

leitura de documentos relativos ao Pronatec e ao Pronatec Minas. Atenção 

especial foi dada ao tema do diálogo social para a construção de demandas 

por cursos de qualificação profissional e da escuta sobre as necessidades dos 

atores envolvidos.  

 

A pesquisa realizada cumpriu finalidade exploratória, pois permitiu descobrir 

aspectos pouco conhecidos, que podem ser mais aprofundados por pesquisas 

posteriores, que se interessem pela descrição e análise de problemas 

relacionados à gestão de demandas por qualificação profissional no âmbito de 

políticas públicas, das quais o Pronatec é uma expressão. 

 

Conforme relatado anteriormente, os sujeitos da pesquisa foram divididos em 

dois grupos: os representantes sindicais dos trabalhadores com assento no 

CETER-MG e os do poder público ligados à Subsecretaria de Trabalho e 

Emprego (SUBTE), instância da Secretaria Estadual de Trabalho e 

Desenvolvimento Social (SEDESE). Para cada grupo foi construído um DSC 

referente às questões levantadas nas entrevistas. Os DSCs dos representantes 

sindicais de trabalhadores podem ser identificados pela sigla RS e os do poder 

público por RPP - SEDESE/SUBTE. 

 

Análise dos dados 

 
Em primeiro lugar, é importante considerar que o desenvolvimento de um 

modelo de gestão proposto para o Pronatec Minas está estreitamente ligado ao 

princípio da participação, o que não está necessariamente garantido pelo 

mecanismo da representação, como é adotado tradicionalmente com a 

instituição de conselhos como o CETER-MG.  

 

Entretanto, o que se verificou, no âmbito deste Programa, é que o processo de 

gestão de demandas por qualificação profissional ocorre a partir das 
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discussões realizadas no CETER-MG, e que mesmo sendo um conselho 

deliberativo e de composição tripartite e paritária com representação dos 

trabalhadores, do poder público e patronal, observa-se a desigualdade do peso 

das argumentações. É o que dá o tom da fala dos representantes das centrais 

sindicais de trabalhadores:   

 

As decisões precisam ser tomadas com maior equidade, as opiniões, 
questionamentos e sugestões dos atores envolvidos precisam ter o 
mesmo peso e essencialmente as soluções visarem o bem comum 
(RS). 

 

Em segundo lugar, a gestão do Pronatec Minas não é totalmente autônoma, 

pois depende de decisões do Ministério da Educação, órgão coordenador do 

Pronatec em nível federal. Apesar da intenção de observação do princípio da 

participação, ambos, RPP - SEDESE/SUBTE e RS percebem que: 

 

[...] não temos participação na tomada de decisão, que fica a critério 
do Governo Federal (RS). 
 
Sobretudo porque, no contexto do Pronatec, a palavra final sobre a 
quantidade de demanda que vai ser atendida não é nossa, é do 
Governo Federal (RPP - SEDESE/SUBTE). 

 

Costa, em análise de 2006, também percebeu que apesar da implementação 

da gestão participativa de políticas públicas por conselhos, o Estado mantém a 

herança autoritária sobre as decisões. Ambos os grupos de entrevistados 

observaram que o espaço e prerrogativas do CETER-MG definidas em lei não 

são suficientes para garantir que suas disposições em contribuir com a política 

pública de qualificação profissional tenham consequência. A análise de Costa 

converge com tais impressões:    

 

A implantação de um modelo de gestão participativa que deveria ser 
garantido no funcionamento dos Conselhos estaduais e municipais do 
Trabalho defronta-se com a herança de uma cultura autoritária no 
Brasil, na qual tem sido reservado aos trabalhadores e suas 
organizações o papel de agentes passivos e na qual o confronto de 
interesses diferenciados nunca encontrou lugar, um espaço público 
que os reconhecesse como legítimos. Há de se ressaltar, ainda, que 
a política de qualificação profissional assume diferentes significados, 
de acordo com os atores que a reivindicam, mas sem assumir ainda 
peso significativo nas negociações coletivas (COSTA, 2006, p.146). 
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Segundo Fidalgo (1999), na década de 1990, início da participação das 

Centrais Sindicais nos espaços de discussão de políticas públicas de 

qualificação profissional, estas tinham a concepção de que a gestão 

participativa e paritária seria capaz de garantir um novo formato que 

possibilitasse o atendimento das necessidades sociais e do trabalho. 

 

As entrevistas realizadas indicaram que pouco se evoluiu em relação à 

concretização dessa expectativa. Ter assentos nos conselhos e espaços 

formalizados de discussão pode não estar assegurando o atendimento das 

demandas dos trabalhadores, ao contrário, pode estar servindo para legitimar 

as decisões governamentais e patronais sobre a política pública de 

qualificação profissional. 

 
Fidalgo observa que o paritarismo: 
 

[...] constitui-se uma forma de tornar compatível e previsível o 
comportamento dos interlocutores políticos. Pode ser entendido 
como um forte elemento de regulação social capaz de arrefecer ou 
amortecer conflitos. É importante ressaltar que o paritarismo aparece 
quase que exclusivamente no campo das políticas sociais 
(FIDALGO, 1999, p.157).  

 

Já a autora Prestes (2007) levanta as possibilidades e consequências da 

utilização desse espaço para a discussão de políticas públicas de qualificação 

profissional:  

 

As Comissões de Emprego, espaços institucionais multipartistes onde 
ocorrem o Diálogo Social sobre a qualificação profissional e as 
relações capital trabalho, como processo dotado de enorme 
complexidade e contradição, tanto pode servir para contornar e 
mascarar situações de injustiças e exclusões, evitando conflitos, 
como, simultaneamente, pode propiciar efeitos de transformação e de 
rompimento de equilíbrios. Se as comissões tripartites e paritárias, 
como um instrumental institucionalizado pelo Estado, servem para a 
integração (manutenção das normas que orientam o atual sistema 
social e político) e para a adaptação (as novas formas e configuração 
da economia e do mundo do trabalho), elas podem influenciar em 
acordos e decisões que conservam ou reproduzem situações 
desiguais e excludentes; mas, contraditoriamente, como atores 
sociais inseridos nas estruturas da sociedade também podem 
contribuir para emergir processos que possibilitem transformações 
provocando benefícios e poder para grupos socialmente excluídos. 
Certamente que as comissões só ganham materialidade através dos 
seus conselheiros. São eles, os agentes sociais por excelência, os 
que tornam possíveis a conservação ou avanços dos processos 
relativos à qualificação profissional. Para que isso ocorra é 
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necessário que esses conselheiros disponham de informações e de 
condições de intervenção, sobretudo pela natureza tripartite dessas 
comissões (PRESTES, 2007, p. 9).  

 

Os conflitos de interesse estão subjacentes ao CETER, pois sua própria 

constituição contribui para sua evidência no exercício das representações de 

cada parte. Pode-se constatar que os RS sentem-se excluídos do processo 

deliberativo e de execução da política de qualificação profissional ao 

verbalizarem assim sua insatisfação:    

 

Outra questão que foi discutida no CETER diz respeito às entidades 
executoras dos cursos. O Sistema S, que é constituído por 
instituições patronais, é o maior executor dos cursos do Pronatec. 
Acreditamos que nós temos sindicatos representantes dos 
trabalhadores que também são extremamente capacitados para 
executar os cursos de qualificação profissional e isso não é o que 
acontece. Sendo o recurso desses cursos do trabalhador, por que ele 
vai para o empregador executar (RS)? 
 
[...] devemos ser incluídos como executores dos cursos, pois somos 
nós que temos a experiência prática e a vivência da profissão (RS). 

 

Mas esse senso não é manifestado pelos RPP - SEDESE/SUBTE, talvez pelo 

fato de estarem em posição mais confortável por não terem as divergências 

acima relatadas já que em momento algum, questionaram a vantagem dada às 

instituições patronais com respeito à execução dos cursos, não fizeram 

quaisquer menções às consequências que isso pode trazer para os 

trabalhadores. No seu entendimento, cabe ao Pronatec, simplesmente, suprir 

as necessidades do mercado de trabalho com respeito à disponibilidade de 

pessoas qualificadas profissionalmente.   

 
Na minha experiência prática, percebo a educação profissional como 
um tipo de ensino, uma formação, com o objetivo de promover 
ingresso, manutenção ou dinamização do mercado de trabalho. 
Outros conceitos e ideias que me vêm quando penso a qualificação 
profissional são as ideias de produtividade e a própria 
empregabilidade (RPP - SEDESE/SUBTE).  

 
Tais dizeres, na verdade, não se distanciam da constatação que Marx (1848, 

s/p) fez ao enunciar que ñO moderno poder de Estado é apenas uma 

comissão que administra os negócios comunitários de toda a classe 

burguesaò. Os RPP - SEDESE/SUBTE relataram ter conhecimento que a 
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qualificação profissional deveria atender as necessidades dos trabalhadores. 

Entendem, porém, que isso fica apenas e, no máximo, no plano da aspiração, 

pois, na prática, não é o que acontece:    

 

A educação profissional visa a autonomia do indivíduo ou não? Essa 
é uma pergunta que as políticas públicas de qualificação profissional 
respondem de forma ambígua. Apresentam-se com o propósito de 
atender as necessidades dos indivíduos para que esses possam 
trabalhar com mais autonomia, de empoderá-los com algum saber, 
conhecimento e habilidade, mas também atendendo à necessidade 
do mercado de trabalho, que, talvez, não seja a mesma do indivíduo. 
O que nos leva a uma dicotomia entre o ideal e o real dificultando a 
execução. O ideal seria uma qualificação profissional que vá além do 
conteúdo repassado, desde a proposta de vivenciar um momento 
diversificado de aprendizado, de ter acesso a um ambiente diferente 
com conhecimentos variados, uma formação integral da pessoa. E o 
real, que passa muito mais pela formação para atender os meios de 
produção capitalista (RPP - SEDESE/SUBTE). 

 

O CETER-MG se constitui, hipoteticamente, como um espaço propício para a 

manifestação de múltiplos interesses. Entretanto, percebeu-se a tendência de 

convergência nos assuntos da qualificação profissional quando o foco das 

falas recai sobre a inserção do trabalhador no mercado de trabalho. A 

percepção é de que essa finalidade tende a se configurar num interesse 

comum, que acaba suprimindo os potenciais conflitos de classes. Isso serviria 

para confirmar a tese de que ña ausência de explicitação dos conflitos, no 

âmbito do paritarismo, é parte integrante da sua lógica de funcionamentoò 

(FIDALGO, 1999, p. 165).  

  

Já Theodoro, em sua reflexão de 2002, sobre o CODEFAT, como ator e arena 

envolvida na gestão de políticas públicas de qualificação profissional, 

apresenta desafios, que também são observáveis nas falas dos entrevistados a 

respeito do CETER-MG. Por restringirem, tanto o CODEFAT quanto o CETER-

MG, as representações dos trabalhadores ao movimento sindical 

institucionalizado, eles excluem das discussões outros atores, que também 

podem ter interesses envolvidos na política pública de qualificação profissional, 

tais como os desempregados, o cidadão comum com desejos pessoais que 

visam o seu desenvolvimento pessoal, os trabalhadores dos setores informais 

dentre outros. Dessa forma, o espaço desses conselhos, que deveria ser 
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destinado a uma escuta ampliada, torna-se um lugar de decisões excludentes, 

o que significa uma dissipação do seu potencial democrático. São contradições 

conforme relata o autor:  

 
O Conselho constitui-se em uma arena de discussão e deliberação, 
tendo em vista as perspectivas diversas advindas dos distintos 
setores sociais, por outro lado essa arena deve também respeitar 
uma certa unidade, um certo espírito de equipe ou grupo, cuja 
inobservância poderia colocar em xeque a própria capacidade do 
Conselho em se impor e impor suas deliberações no âmbito das 
decisões de políticas públicas. Isso pressupõe a consolidação do 
Conselho como ator. Mas, ao mesmo tempo, esse ator não pode vir a 
se tornar o mestre de seus próprios interesses grupais ou 
corporativos, devendo ter precedência o interesse geral 
(THEODORO, 2002, p. 25). 

 

Com isso, o autor não nega a importância de mecanismos como o CETER-MG 

para exercício da gestão social da política de qualificação profissional. Porém, 

esse interesse geral, ao qual se refere, pode ser alcançado numa sociedade 

constituída por clivagens sociais? Seria o caso de promover outros espaços 

de discussão e deliberação, tal como o Pronatec Minas anuncia, quando 

propõe a descentralização das decisões ao nível das municipalidades do 

Estado? Como dar voz a atores sociais, que não se fazem representar nos 

espaços constituídos pelo CETER-MG? Quais seriam esses outros espaços 

na esfera pública que podem cumprir esse papel? Nas falas dos entrevistados, 

foi possível identificar as seguintes posições: 

 

Os SINES, que são instrumentos do Governo Estadual, também 
podem fazer a escuta, pois têm acesso direto ao trabalhador. Para 
isso, é preciso fortalecer essa instituição, aproveitar melhor seu 
potencial (RS).  
 
Os conselhos e SINES são canais de escuta do trabalhador. Nós 
também trabalhamos com a escuta mediada por informações que 
coletamos dos bancos de dados oferecidos pelo CAGED, PNAD, 
PME, PED e PAD. Um setor que a gente não explora, mas que pode 
ser visto com bons olhos são as câmaras municipais. Quer dizer, 
qualquer setor de representação legal e instituído pode ser um canal 
de escuta de demandas por qualificação da população (RPP - 
SEDESE/SUBTE).  

 

Os RS consideram importante conseguir uma maior proximidade com os 

trabalhadores para que essa escuta se faça mais de perto, mas consideraram 

que essa seja feita sempre por intermédio dos sindicatos. Ademais, reputaram 
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que essa oitiva deve também ser feita junto ao patronato, pois ele saberia 

dizer que trabalhadores precisam ser formados. Tais argumentos se 

sintetizam nesse DSC:  

 

A conversa com os trabalhadores é possível de ser feita e entendo 
que deve principalmente ser por meio dos sindicatos, apesar de 
considerá-la baixa atualmente. Enquanto representantes sindicais, 
nós estamos em contado direto como os trabalhadores e, assim, 
podemos averiguar realmente quais são as suas necessidades, o 
que estão precisando de qualificação e qual tipo de qualificação. [...] 
No entanto, não podemos excluir os empregadores porque são eles 
quem sabe qual é a mão de obra que estão precisando (RS).  

 

Depreende-se dessas afirmações que, para os RS, as possibilidades de 

interlocução em espaços alternativos aos do movimento sindical não são 

merecedores de maior importância.  

 

Resta a dúvida sobre como, então, ampliar o acesso às informações sobre as 

políticas públicas de qualificação profissional e sua transparência de forma a 

configurar o caráter social da sua gestão. Estudos (Fidalgo, 1999; Costa et al., 

2007; Ribeiro e Krause, 2007) mostram que esse é um dos desafios 

enfrentados pelos Conselhos de Trabalho, Emprego e Renda, que pode 

comprometer o processo de discussão delas e contribuir para a tomada de 

decisões com parcialidade.   

 
Observou-se que a informação é um elemento fundamental não 
somente para a democratização do processo decisório dos 
conselhos, mas também para contribuir com a qualidade da atuação 
dos conselheiros. A falta de socialização das informações acaba 
incentivando decisões baseadas em relação de confiança e/ou 
favores, não contribuindo para o debate qualificado. Além disso, 
quanto maior a disseminação das informações entre os diversos 
segmentos sociais, mais transparente se tornará a cadeia de 
relações institucionais e políticas na gestão do conselho com os 
atores sociais diretamente envolvidos com a política pública 
(RIBEIRO, KRAUSE, 2007, p.195). 

 

Tal problemática permeia os discursos tanto dos RS quanto dos RPP -  

SEDESE/SUBTE. Ambos relataram a importância que o acesso às 

informações tem para as discussões e tomadas de decisão no âmbito do 

CETER-MG, o que não tem ocorrido, vindo a ser um fator limitador para o 

desenvolvimento da proposta do Pronatec Minas. Esse problema também 
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estaria acontecendo na gestão do Pronatec no plano federal. Como 

consequência, haveria perda da qualidade da participação dos representantes. 

Os RS manifestaram certo desconhecimento dessas políticas. É o que se vê 

no DSC posterior:    

 

Conheço o Pronatec Minas, mas meu conhecimento não é 
aprofundado. Tivemos no CETER algumas discussões a respeito 
desse Programa principalmente no que tange a oferta de curso 
adequada para quem realmente necessita de acordo com a demanda 
de cada região. Chegamos a apresentar alguns levantamentos dessa 
demanda, mas sentíamos que o Programa era muito verticalizado de 
cima pra baixo, tínhamos pouco acesso a ele como um todo. Por 
exemplo, não tínhamos nenhum controle se após o curso os 
educandos eram realmente inseridos no mercado de trabalho. 
Percebíamos que muitas ofertas de cursos eram decisões políticas, 
que não levavam em conta as necessidades reais dos municípios e 
nossos apontamentos. Mesmo sendo ouvidos, eles tinham pouco 
peso para as adequações que considerávamos necessárias (RS).  

 

Os RPP ï SEDESE/SUBTE também se mostraram queixosos com relação à 

falta de informações e sua transparência. Porém, tal lamento tinha outro 

endereço, o do Ministério da Educação: 

 
O nosso papel dentro do Programa não é esclarecido pelo MEC. 
Não tem nenhuma norma que determine qual é o papel da SEDESE, 
assim como não tem também para outras secretarias do estado. A 
norma de funcionamento do MEC vem de cima pra baixo, quem 
conhece melhor essa norma são os ofertantes. Nada nos obriga, 
nada nos desobriga. 
Na medida em que tomamos a consciência dos limites enfrentados 
pelo governo de Minas frente ao Programa federal (falta de 
treinamento para os gestores, falta de informações consistentes, 
falta de clareza de como a demanda era analisada e filtrada pelo 
MEC), viu-se a necessidade de criar um modelo que previa articular 
melhor as ações para superar as dificuldades encontradas (RPP - 
SEDESE/SUBTE). 

 

As informações colhidas nas entrevistas mostraram, por outro lado, que a 

construção desse modelo de gestão alternativo, o do Pronatec Minas, não 

passou por um processo de envolvimento coletivo, coube apenas a técnicos 

da SEDESE. Os RS afirmaram que puderam dar contribuições, mas sobre o 

que já estava estabelecido e com o agravante de não possuírem todas as 

informações necessárias. Essa situação gerou desconfiança por parte dos RS 

sobre a condução do Programa por parte do governo do estado.   
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Apesar de nossas indicações de cursos no CETER, não temos 
clareza de como os cursos são escolhidos, a fiscalização não é feita, 
não temos informações de como os cursos estão acontecendo e se 
ao finalizar o aluno está de fato conseguindo emprego. Precisamos 
ter um maior acesso às informações e maior envolvimento no 
acompanhamento e fiscalização (RS). 

 

Para Ribeiro e Krause (2007), mais do que uma questão de acesso, trata-se 

da possibilidade de interferir na gestão e controle das políticas públicas. Ou 

seja, entidades como os conselhos ao serem vinculados a algum órgão 

público, como é o caso do CETER-MG que está vinculado à SEDESE, podem 

ter sua dinâmica condicionada à vontade política do estado. E isso pode 

produzir efeitos nos temas, formas e priorizações com respeito à condução 

das políticas públicas, tornando refém o processo participativo.       

 

O que se observou nos discursos dos RS e dos RPP - SEDESE/SUBTE é que 

a necessidade primordial que é levada em consideração para a tomada de 

decisões referentes à construção de demandas por cursos de qualificação 

profissional é a necessidade de um ente chamado mercado de trabalho.  

 

Dessa forma, a gestão pode até ser participativa, mas os interesses dos RS e 

dos RPP ï SEDESE/ SUBTE se mostram convergentes quando cedem ao 

economicismo, ao utilitarismo e ao reducionismo da qualificação profissional ao 

econômico, à lógica mercantil, ignorando outras dimensões e valores da 

formação humana relacionados ao trabalho, à vida individual e social.  

 

Inclui-se como necessidade do trabalhador em relação à qualificação 

profissional o seu desenvolvimento humano, o que vai muito além do que sua 

subsistência material propiciada pela venda da sua força de trabalho. Isso 

posto, participar ativamente da construção e gestão das demandas por cursos 

de qualificação também faz parte da construção e transformação da realidade 

em que vive. 

 

O trabalhador busca realizar cursos de qualificação não somente para 
atender suas necessidades de valorizar o único bem de produção que 
possui - sua força de trabalho. Busca, também, satisfazer outras 
necessidades pessoais relacionadas ao seu desenvolvimento como 
ser humano (CUNHA; MACHADO, 2017, p. 44). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Reducionismo


78 

 

 

 

As necessidades do Estado com respeito às políticas de qualificação 

profissional são ditadas pelo esforço de fazer a gestão da crise social 

decorrente dos danos provocados pela acumulação capitalista. Empenha-se 

em sanar tais impactos usando tais políticas para a moralização do 

trabalhador, a contenção social da marginalidade, a ativação da roda da 

valorização dos negócios do capital e, ainda, desviar-se das suas 

responsabilidades de ofertar educação de qualidade a todos. Desta forma, 

realiza sua intervenção na regulação social da relação entre capital e trabalho, 

inclusive na busca da contenção da pressão dos trabalhadores por empregos, 

cada vez mais escassos, induzindo-os ao autoemprego.  

 

Quanto ao Capital, suas necessidades com respeito a tais políticas de 

qualificação profissional estão voltadas, essencialmente, à produção do valor, 

à possibilidade de ter à sua disposição trabalhadores qualificados requeridos 

pelo aumento da produtividade, à regulação da remuneração da força de 

trabalho mantendo ou até ampliando um exército de reserva de 

desempregados qualificados passíveis de atender seu chamado.  

 

No fundamental, é o atendimento a essas necessidades que se observa nos 

discursos dos entrevistados, seja dos RS quanto dos RPP ï SEDESE/SUBTE:   

 

Quando pensamos a oferta de cursos precisamos saber qual é a 
realidade econômica do município, para isso é necessário entender 
quem são as empresas que atuam ali, mas também os trabalhadores. 
Hoje o objetivo da qualificação é inserir as pessoas de baixa renda no 
mercado de trabalho, por isso é preciso priorizar a necessidade de 
mão de obra da região. 
Da forma como estamos lidando com a qualificação estamos 
contribuindo para um sistema perverso de gerar expectativas e 
sabemos que não conseguiremos atendê-las. O mínimo que temos 
que cumprir é inserir o aluno no mercado de trabalho após o curso.  
A forma como funciona hoje é assim: você tem uma oferta de 
qualificação profissional descolada da demanda do mercado de 
trabalho e o trabalhador faz o curso, muitas vezes, por ser a única 
opção supondo que terá a possibilidade de ser empregado.  (RS).  
 

O trabalhador, de uma maneira geral, não tem uma percepção 
completa da necessidade de desenvolvimento profissional dele. 
É justamente entender a política de qualificação dentro da pasta de 
trabalho não como uma finalidade, mas como um mecanismo para 
gerar emprego com vínculos formais ou renda gerada de uma 
maneira mais autônoma. [...] a qualificação profissional precisa ser 
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olhada com o intuito de ser promotora de oportunidades de trabalho e 
do desenvolvimento social. 
O Pronatec trata a educação profissional e tecnológica com a visão 
de desenvolver habilidades, atitudes, conhecimentos práticos 
conforme a exigências e mudanças do mercado de trabalho. 
[...] a política pública de qualificação profissional mesmo dentro da 
pasta do trabalho ela tem uma dimensão de complementar a rede de 
proteção social o que não necessariamente é educar no seu sentido 
mais amplo (RPP - SEDESE/SUBTE). 

 

Tanto os agentes do poder público quanto os representantes sindicais dos 

trabalhadores não se referem ao trabalho como uma atividade vital intrínseca 

ao ser social, mas como um meio de suprir a necessidade material de 

subsistência. Ao falarem em inserção social o fazem com a perspectiva de 

dependência, submissão, subordinação dos trabalhadores às regras da 

alienação da sua força de trabalho, à inclusão dessa como mercadoria a ser 

comercializada como forma de salvar a sobrevivência física da sua existência 

humana.  

 

Considerações finais  

 

Ao lançamento do Pronatec Minas, a expectativa anunciada era de abrir 

espaço para a construção de um modelo de gestão da política de qualificação 

profissional pautado em moldes participativos, descentralizadores e de 

integração de políticas públicas, de forma a incorporar as necessidades de 

diferentes segmentos interessados nessa política. 

 

Tais princípios receberam o encarecimento dos doze sujeitos entrevistados 

para essa pesquisa, seis representantes de centrais sindicais e seis 

pertencentes ao quadro técnico-político da SEDESE. Todos eles manifestaram-

se favoráveis à importância da ampliação do diálogo social para a construção 

da política pública de qualificação profissional. 

 

Percebeu-se, contudo, que as possibilidades de concretização das promessas 

do Pronatec Minas de realizar inovações na gestão de demandas de 

qualificação profissional estão constrangidas pelo entendimento ainda 

https://www.sinonimos.com.br/dependencia/
https://www.sinonimos.com.br/submissao/
https://www.sinonimos.com.br/subordinacao/
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predominante, tanto dos RS quanto dos RPP, de subordinação dessa política à 

narrativa salvacionista do economicismo reducionista de origem mercantilista.   

 

Verificou-se, igualmente, a continuidade de um discurso já bem antigo e 

comum que apregoa o caráter assistencialista das políticas de qualificação 

profissional. Não foram percebidos entendimentos sobre inovações em gestão 

social de forma a fomentar a qualificação profissional como estratégia de 

transformação social. Predominaram, ao contrário, considerações com caráter 

reativo, defensivo, imediatista e funcional.     

 

Os representantes patronais não foram entrevistados pela pesquisa, mas não 

estiveram ausentes dela, uma vez que, de certo modo, suas vozes se 

manifestaram nos discursos dos representantes das centrais sindicais dos 

trabalhadores e do poder público.    
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4. FORMAS DE PROSPECÇÃO DE DEMANDAS POR EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL ALINHADAS COM AS NECESSIDADES SOCIAIS: 

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO FORMATIVA 

 

FORMES DE PROSPECTION DE DEMANDES DE FORMATION 

PROFESSIONNELLE EN FONCTION DES BESOINS SOCIAUX: 

PROPOSITION D'INTERVENTION FORMATIVE 

 

Daniella Kangussu da Cunha9  

Lucília Regina de Souza Machado10 

 
Resumo: 
 
Este artigo objetiva apresentar uma proposta de intervenção social: uma oficina 
formativa sobre a construção de procedimentos de identificação de demandas 
por educação profissional. Essa oficina aborda metodologias de mapeamento 
de demandas por educação profissional e conceitos importantes envolvidos na 
discussão desse tema. Os conteúdos para sua realização são provenientes de 
uma pesquisa concluída em 2017 sobre gestão de demandas por cursos de 
formação inicial e continuada (FIC) financiados pelo Pronatec. Essa pesquisa 
constatou a necessidade de realizar capacitações sobre esse tema. O material 
elaborado para ela poderá ser utilizado na capacitação de professores e 
coordenadores de curso de educação profissional; de membros de conselhos 
estaduais e comissões municipais de trabalho, emprego e renda; de gestores 
de políticas públicas de educação profissional; e de outros interessados. 
Espera-se que a realização dessa oficina formativa incentive inovações sociais 
que favoreçam o desenvolvimento local.  
 
Palavras-chave:  
Intervenção formativa. Demandas por educação profissional. Desenvolvimento 
local.  
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Résumé 
 
Cet article présente une proposition d'intervention sociale: un atelier de 
formation sur la construction des procédures d'identification de demandes pour 
enseignement professionnel. Cet atelier porte sur les méthodologies de 
cartographie des demandes d'éducation professionnelle et des concepts 
impliqués dans la discussion sur ce sujet. Le contenu de sa réalisation 
proviennent d'une recherche réalisée en 2017 sur la gestion des démandes 
pour cours de formation initiale et continue (FIC) financés pour le Pronatec. 
L'atelier peut être utilisé dans la formation des enseignants et des 
coordonnateurs professionnels de cours de formation professionnelle; des 
membres des conseils et des comités du travail, l'emploi et le revenu; des 
responsables pour les politiques publiques de formation professionnelle; et 
d'autres parties prenantes. Il est prévu que la réalisation de cet atelier de 
formation encourage les innovations sociales qui favorisent le développement 
local. 
 
Mots-clés: 

Intervention formative. Demandes de formation professionnelle. Développement 
local. 
 

Introdução  

 

Este artigo apresenta uma proposta de intervenção social: a concepção de uma 

oficina formativa sobre a construção de procedimentos de identificação de 

demandas por educação profissional ajustados às necessidades sociais e do 

desenvolvimento local.  

 

A partir dos resultados obtidos com a pesquisa intitulada: Gestão de demandas 

por cursos de formação inicial e continuada financiados pelo Pronatec, foram 

identificadas carências de conhecimentos sobre o tema. Essas insuficiências 

dizem respeito, principalmente, à compreensão da importância de se fazer a 

escuta das necessidades sociais de qualificação diretamente junto a quem 

seria seu grupo-alvo por excelência, os trabalhadores. Essa ação se constitui 

como a primeira do processo de gestão de demandas por cursos de 

qualificação profissional, e, por isso, joga papel decisivo em relação a outras 

que vêm a seguir. Esses são os dois motivos fundamentais para saber como 

levantá-las e identificá-las e, a partir disso, proceder à construção da oferta de 

cursos de qualificação profissional.  
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Conforme estudos sobre o tema e os resultados obtidos na pesquisa 

anteriormente referida, as demandas por cursos de qualificação têm sido 

construídas com base na inquietude de atender indicativos, prescrições e 

exigências do mercado de trabalho. Isso tem sido feito na expectativa de que 

esse seria o único paradigma a ser seguido. O fato é que, com isso, parte-se 

do pressuposto de que se problema há, ele está nas pessoas. Não se 

reconhecem os saberes e as habilidades que essas eventualmente possuem. E 

se esses não estão em conformidade com padrões definidos pelo mercado, 

essas pessoas estariam desqualificadas profissionalmente. Mas quem controla 

esse poder de dizer quem é ou não qualificado?  Isso não quer dizer que os 

setores que falam em nome do mercado de trabalho não possam fazer parte 

dessa construção, mas sim que não podem ter a exclusividade e a primazia 

como tem ocorrido.   

 

Em decorrência dessa constatação, a oferta de uma oficina formativa poderá 

agregar novos olhares e perspectivas em face do quadro conservador que vem 

se repetindo na construção de demandas por cursos de qualificação 

profissional e, consequentemente, sobre uma oferta de educação profissional 

mais democrática, participativa e comprometida com mudanças sociais em 

favor de uma sociedade mais justa e igualitária.   

 

A presente proposta entende a oficina formativa como uma metodologia de 

construção coletiva de conhecimentos. Pretende-se apresentar questões, 

conceitos e técnicas usuais e, a partir de reflexões conjuntas, levantar e 

incorporar contribuições de estudos já realizados e dos participantes, 

concatenar e estruturar ideias e sugestões, imaginar e tramar desenhos e 

procedimentos correspondentes às características histórico-culturais de 

sujeitos e grupos-alvo.  

  

A expectativa é de que a realização dessa oficina formativa possa propiciar 

novas concepções sobre estratégias e dispositivos já estabelecidos. Para 

alcançar o desejado, é preciso, porém, ter um planejamento prévio. No entanto, 

a coordenação da oficina precisará estar atenta e aberta a novas demandas e 

sugestões.  
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Para essa oficina poderão ser convidados a participar: professores e 

coordenadores de curso de educação profissional; membros de conselhos 

estaduais e comissões municipais de trabalho, emprego e renda; gestores de 

políticas públicas de educação profissional; trabalhadores (possíveis 

beneficiários dos programas de qualificação profissional) e demais 

interessados. Ela poderá ser oferecida para cada um desses grupos 

exclusivamente ou a turmas híbridas. 

  

No desenvolvimento da oficina, será necessário o uso de linguagem compatível 

e pertinente considerando-se a diversidade da origem dos participantes e de 

suas experiências com respeito ao tema. Quando desenvolvida com 

participantes variados pode reproduzir cenários povoados por interesses 

múltiplos e díspares, tensões abertas ou veladas, manifestações de conflitos 

passados e presentes. Nessa atmosfera, podem surgir oportunidades para 

debates frutíferos de importância para engrandecer a construção de propostas 

inovadoras socialmente.  

 

Constatações da pesquisa 

 

Os resultados da pesquisa empírica, realizada junto a uma amostra composta 

por doze interlocutores, seis do poder público e seis integrantes das 

representações sindicais de trabalhadores com assento no Conselho Estadual 

do Trabalho, Emprego e Renda do Estado de Minas Gerais CETER-MG, 

indicaram que as expectativas anunciadas pelo Pronatec Minas de se abrir 

espaço para a construção de um modelo de gestão da política de qualificação 

profissional pautado em moldes participativos, descentralizador e de integração 

de outras políticas públicas, de forma a incorporar as necessidades de 

diferentes segmentos interessados, não foi confirmada. 

 

Esta constatação foi pautada nos estudos teóricos conceituais que se 

apresentavam como referências para a investigação do tema proposto, 

especialmente sobre gestão social de demanda, necessidade social, diálogo 

social e desenvolvimento local. Essa revisão incluiu, também, a leitura e 



86 

 

 

 

interpretação de documentos escritos de caráter oficial para a reconstrução 

histórica e compreensão do desenvolvimento do Pronatec. 

 

Foi observado que as possibilidades de concretização das promessas do 

Pronatec Minas de realizar inovações na gestão de demandas de qualificação 

profissional estão refém do entendimento ainda predominante, tanto dos 

representantes das centrais sindicais de trabalhadores (RS) quanto do poder 

público (RPP), de subordinação dessa política à narrativa salvacionista do 

economicismo reducionista de origem mercantilista.   

 

Verificou-se, igualmente, a continuidade de um discurso já bem antigo e 

disseminado que apregoa o caráter assistencialista das políticas de 

qualificação profissional. Não foram percebidos entendimentos sobre inovações 

em gestão social de forma a fomentar a qualificação profissional como 

estratégia de transformação social. Predominaram, ao contrário, considerações 

com caráter reativo, defensivo, imediatista e funcional.     

 

As necessidades sociais dos trabalhadores não foram apresentadas como 

elemento substancial para a gestão de demandas por cursos de qualificação 

profissional. Ao contrário, as necessidades que prevaleceram foram as do 

mercado de trabalho. Essa é uma herança trazida, especialmente dos anos 90, 

e repetida até hoje. A concepção de empregabilidade, que responsabiliza 

individualmente os trabalhadores por insucessos na inserção e permanência no 

mercado de trabalho, e de uma qualificação profissional desvinculada do 

desenvolvimento social ainda permanece.   

 

Apesar de terem tido avanços, as políticas públicas de qualificação profissional 

pouco evoluíram no que diz respeito à gestão social. É inegável que a abertura 

de espaços de participação social foi constituída, mas isso não tem servido 

para aprimorar os mecanismos de escuta. Nem tão pouco se abriu mão de que 

esses espaços fossem compostos por representações institucionalizadas. Os 

desempregados, o cidadão comum com desejos pessoais de desenvolvimento 

pessoal e os trabalhadores dos setores informais são alguns dos que não 

conseguem expressar suas necessidades no modelo de gestão prevalente. Os 
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espaços que deveriam ser destinados a uma escuta ampliada, tornam-se 

lugares de decisões excludentes, o que significa uma dissipação do seu 

potencial democrático.  

Objetivos da oficina proposta  

 

A oficina temática proposta tem por objetivo geral promover a construção de 

referenciais e procedimentos sobre a construção de demandas de cursos de 

qualificação profissional a partir de necessidades sociais, considerando-se 

especialmente a importância de se fazer a escuta das necessidades de 

qualificação de quem deve ser o interlocutor preferencial, o trabalhador, e do 

fomento ao desenvolvimento local. 

 

Seus objetivos específicos são:  

1º) Promover a sensibilização sobre a importância de se considerar o conjunto 

das necessidades sociais e do desenvolvimento local na construção de 

demandas por cursos de qualificação profissional;  

2º) Discutir conceitos que predispõem ações de aliança da educação 

profissional com necessidades sociais e o desenvolvimento local;  

3º) Discutir, a partir de apresentação exploratória, experiências de 

mapeamento de demandas de educação profissional;  

4º) Discutir a proposta do diálogo social como técnica para se fazer a escuta 

das necessidades sociais de cursos de qualificação profissional;  

5º) Promover a geração de ideias sobre formas de ampliar a escuta e o diálogo 

social com respeito à identificação de demandas por cursos de qualificação 

profissional.   

 

Justificativa 

 

A demanda por um bem como a educação, no caso a educação profissional, 

envolve diversos aspectos, quantitativos e qualitativos, relacionados às 

necessidades de quem a faz, às características desse bem e quem deve provê-

lo, sob quais condições, atendendo quais carências e que interesses.   
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Ao procurar cursos de qualificação profissional, o trabalhador está também se 

movimentando na construção e transformação da realidade em que vive, pois o 

trabalho é uma condição inerente da sua vida. As necessidades de qualificação 

profissional do trabalhador precisam ser conhecidas e consideradas.  

 

Vista por esse ângulo, é restritivo e mesquinho entender a necessidade de 

qualificação profissional como medida de moralização do trabalhador, de 

contenção social da marginalidade, de investimento econômico para a 

valorização dos negócios do capital, e para desviar o Estado das suas 

responsabilidades de ofertar educação de qualidade a todos.  

 

O trabalhador busca realizar cursos de qualificação não somente para atender 

suas necessidades de valorizar o único bem de produção que possui - sua 

força de trabalho. Busca, também, satisfazer outras necessidades pessoais 

relacionadas ao seu desenvolvimento como ser humano. O trabalhador com 

suas necessidades e sendo sujeito capaz de operar transformações é um ator 

essencial para as políticas públicas de qualificação profissional e, 

consequentemente, para o desenvolvimento local.   

 

Diante disso entende-se que a proposta da oficina formativa poderá ampliar os 

conhecimentos sobre gestão de demandas por cursos de qualificação 

profissional, diálogo social como técnica de escuta, necessidades sociais de 

qualificação profissional e desenvolvimento local.  

 

Fundamentação teórica 

 

Para falar do diálogo social é importante refletir sobre a linguagem, ela que é 

um dos primeiros instrumentos técnicos produzidos pelo homem. Passar pelo 

processo de construção da linguagem é um processo ontológico do gênero 

humano; portanto, geral. Mas, na sua ontogenia, cada homem individualmente 

tem seu próprio processo de construção da linguagem, de acordo com suas 

relações socioculturais. Por isso, cada um tem na sua fala uma forma singular 
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de se expressar. Disso resulta a existência de variados signos e símbolos 

atribuídos à representação de determinados objetos.  

No contexto da linguagem como instrumento técnico, pode-se pensar o diálogo 

social também como uma técnica. Ele tem sido utilizado para a construção de 

demandas por curso de qualificação profissional. A utilização do diálogo social 

como uma técnica, no Brasil, é relativamente recente. Surgiu em um contexto 

no qual o Estado, diante de desconcertos sociais, sem conseguir garantir os 

direitos básicos da população, criou espaços para que a sociedade pudesse 

participar e contribuir com soluções para os problemas existentes. A definição 

de diálogo social elaborada pelo Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE) contribui para esclarecer essa técnica 

social: 

 

Diálogo social é o processo pelo qual atores sociais interagem por 
meio da negociação, da consulta ou da troca de informações sobre 
questões de interesse comum que não poderiam ser tratadas 
adequadamente por nenhuma das partes isoladamente (DIEESE, 
2012, p.33). 

 

Pode-se, também, tomá-lo como um termo utilizado para nomear a participação 

popular em assuntos que visam o bem-estar social. Essa técnica social refere-

se a um processo, que deriva de várias experiências e se realiza mediante 

encontros, trocas de informação e de conhecimento, análises, tomadas de 

decisão coletiva etc. Pode também ser definida como um espaço destinado à 

construção e participação coletiva. 

 

Demanda por cursos de qualificação profissional diz respeito à procura, ao 

carecimento, à exigência ou à necessidade por tais cursos, que justificam sua 

oferta, e pode advir de diferentes interesses sociais, do Estado, de empresas 

ou do Capital, ou dos próprios trabalhadores. 

 

A técnica do diálogo social aplicada à construção da demanda por cursos de 

qualificação profissional é utilizada com o objetivo de, primeiramente, escutar o 

que sujeitos sociais têm a dizer sobre suas necessidades quanto a tais ofertas 

educacionais. Tanto o Estado, quanto o Capital ou os trabalhadores podem ter 

o que falar a respeito e, para isso, se recorre às suas expressões, às suas 
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linguagens. Num segundo momento, a técnica do diálogo social é utilizada para 

organizar as informações que se tem a respeito dessas diversas necessidades. 

Isso é feito com base em critérios de prioridade. Desse processo participativo 

de análise, onde discursos são confrontados, vem a decisão sobre o que 

propor a respeito das ofertas dos cursos de qualificação profissional, incluindo 

as condições e formas de realizá-los.  

 

De modo inegável, não se pode perder de vista que cada um dos envolvidos 

possui seus próprios universos de interesses, seus discursos peculiares, suas 

linguagens expressas ou ocultas.  

 

A utilização da técnica do diálogo social requer certa equiparação do nível das 

informações disponibilizadas aos participantes. Porém, seus significados e 

sentidos podem ser lidos e falados de maneira diferente dependendo de como 

cada um se insere na divisão social do trabalho, nas relações sociais de 

produção. A dimensão da linguagem, revelada pelo processo de hominização, 

também se mostra nesse contexto, perpassada por contradições sociais. É no 

jogo dos embates que se encontra a riqueza desse processo. Nesse sentido, a 

técnica do diálogo social apresenta limitações, mas ao mesmo tempo 

virtualidades.  

 

Frente à frente se colocam também, no espaço do diálogo social, a linguagem 

do conhecimento especializado e a do chamado conhecimento geral. Cada 

qual apresenta terminologias específicas e formas de construção distintas.  

 

Dal Corno (2008) relata que o conhecimento geral é aquele que o indivíduo 

constrói a partir de sua vivência compartilhada com o grupo ao qual pertence 

em consonância com o contexto em que está inserido. Posta a definição 

nesses termos, pode-se, então, admitir a existência de tantos conhecimentos 

gerais quanto forem os contextos de onde eles surgem e se constituem. Já o 

conhecimento especializado supõe um conhecimento particular sobre um 

determinado assunto proposto por especialistas para produzir um determinado 

saber. O processo da construção da demanda por cursos de qualificação 

profissional conta com a ingerência de especialistas em gestão de política 
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pública. Nesses termos, vislumbra-se, assim, a possibilidade de interposição de 

outras linguagens, acadêmicas ou profissionais, no processo do diálogo social.  

 

Apresentação do produto técnico 

 

Título: Oficina Formativa Sobre Identificação de Demandas por Educação 

Profissional 

 

Tema gerador: Identificação de demandas por educação profissional 

considerando as necessidades sociais. 

 

Conceitos a serem desenvolvidos na oficina: 

ü Necessidades sociais de qualificação profissional 

ü Educação profissional 

ü Técnica de escuta/ Diálogo social 

ü Desenvolvimento local  

ü Gestão de demandas por cursos de qualificação profissional 

 

Público: 

Professores e coordenadores de curso de educação profissional; membros de 

conselhos estaduais e comissões municipais de trabalho, emprego e renda; 

gestores de políticas públicas de educação profissional; trabalhadores 

(possíveis beneficiários dos programas de qualificação profissional) e demais 

interessados. 

 

Apresentação: 

A oficina tem como finalidade levar o grupo a pensar em estratégias para tornar 

a gestão de demandas por cursos de qualificação profissional mais 

democrática, participativa e comprometida com as mudanças sociais.  

 

Espera-se que o grupo seja capaz de refletir, e expressar novos olhares e 

perspectivas sobre a relevância da escuta da necessidade social por 

requerimentos por qualificação profissional dos próprios trabalhadores.  
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Carga horária:  

Uma oficina com oito horas de duração. 

 

Objetivo geral:  

Promover a construção de referenciais e procedimentos sobre a construção de 

demandas de cursos de qualificação profissional a partir de necessidades 

sociais, considerando-se especialmente a importância de se fazer a escuta das 

necessidades de qualificação do público-alvo e do fomento ao desenvolvimento 

local. 

 

Objetivos específicos: 

¶ Promover a sensibilização sobre a importância de se considerar o 

conjunto das necessidades sociais e do desenvolvimento local na 

construção de demandas por cursos de qualificação profissional;  

¶ Discutir conceitos que predispõem ações de aliança da educação 

profissional com necessidades sociais e o desenvolvimento local;  

¶ Discutir, a partir de apresentação exploratória, experiências de 

mapeamento de demandas de educação profissional;  

¶ Discutir a proposta do diálogo social como técnica para se fazer a escuta 

das necessidades sociais de cursos de qualificação profissional; 

¶ Promover a geração de ideias sobre formas de ampliar a escuta e o 

diálogo social com respeito à identificação de demandas por cursos de 

qualificação profissional.  

 

SENSIBILIZAÇÃO 

Entregar uma flor com três pétalas: no miolo da flor escreve-se ñdemanda por 

cursos de qualificação profissionalò. Em cada p®tala: 

¶ O que já sei? 

¶ O que sinto? 

¶ O que ouço falar sobre? 

Cada participante completa a flor, responde e apresenta sua resposta para o 

grupo e cola a flor no cartaz trazido pela coordenação. 
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A coordenação faz uma reflexão dialógica sobre os resultados apresentados 

pelos participantes, levando o grupo a refletir sobre a importância de se 

considerar o conjunto das necessidades sociais na construção de demandas 

por cursos de educação profissional. 

 

PROBLEMATIZAÇÃO 

 

Vocês sabem como as instituições têm feito o mapeamento de demandas por 

educação profissional? 

¶ Escuta dos participantes sobre a questão acima. 

¶ A coordenação explica que trouxe alguns dados sobre o mapeamento 

que vem sendo usados pelas instituições e que fará uma breve 

exposição. 

¶ É importante que a coordenação não emita sua opinião sobre a forma do 

mapeamento feito. 

¶ Em seguida, a coordenação organiza os participantes em subgrupos. 

¶ Cada subgrupo recebe a descrição de como a instituição faz o 

mapeamento de demandas de educação profissional. 

DESCRIÇÃO 1: SENAI 

A experiência do SENAI se baseia na previsão antecipada das mudanças 
tecnológicas e organizacionais a médio prazo, a fim de atender às 
necessidades de empregados da indústria nacional. 
 
A metodologia do SENAI permite prever quais serão as tecnologias utilizadas 
no ambiente de trabalho em um horizonte de 5 a 10 anos. A partir disso, o 
modelo aponta quais serão os perfis e as competências exigidas dos 
profissionais do futuro. O método é utilizado para embasar as decisões da 
instituição sobre a oferta de cursos e seus currículos levando-se em conta a 
demanda por trabalhadores em cada região do país. Os estudantes do SENAI 
são formados para trabalhar tanto com a tecnologia disponível no momento da 
conclusão do curso quanto com aquelas que irão se inserir no mercado 
brasileiro nos próximos anos. 
 
Como funciona o modelo de prospecção do SENAI:  
 
1. Prospecções Tecnológica e Organizacional: A prospecção tecnológica 
identifica as tecnologias emergentes específicas (TEEs) que terão um grau de 
difusão de até 70% do mercado em um horizonte de 5 a 10 anos. Já a 
prospecção organizacional identifica as possíveis mudanças na estrutura 
organizacional do setor analisado, no mesmo horizonte temporal.  

http://www.portaldaindustria.com.br/senai/iniciativas/programas/educacao-a-distancia/2012/09/1,5683/cursos-gratuitos.html
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2. Análises de Impactos e de Tendências Ocupacionais  
A análise de impacto identifica e avalia, junto a representantes de empresas e 
de universidades, as mudanças prováveis nos perfis profissionais decorrentes 
da introdução das tecnologias emergentes específicas e das mudanças 
organizacionais identificadas. A análise de tendências, por sua vez, busca 
projetar a demanda por mão-de-obra do mercado de trabalho nacional e 
estadual, por setor e ocupação. 
 
 
3. Identificação de  Gaps Educacionais: Os gaps educacionais são 
identificados pela análise comparativa entre os níveis de proficiência dos 
estudantes e os perfis demandados. Com essa informação é possível 
determinar as necessidades de nivelamento que permitam aos estudantes 
acompanhar a formação técnica. 
 
 
4. Antena Temática: É a etapa final do Modelo SENAI de Prospecção. Nela 
são discutidos todos os resultados obtidos nas etapas anteriores. A análise 
desses resultados permite a geração de recomendações para os tomadores de 
decisão do SENAI, para o desenvolvimento de ações futuras de educação 
profissional, de serviços técnicos e tecnológicos e atualização de recursos 
humanos.  
 

 

DESCRIÇÃO 2: METODOLOGIA PARA MAPEAMENTO DE DEMANDA DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NA BAHIA 
  
Essa metodologia foi desenvolvida pelo Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) solicitada pela Secretaria de 
Educação do Estado da Bahi. 
 
A metodologia elaborada fundamenta-se em técnicas da pesquisa-ação 
aplicadas em um fórum de diálogo social. Dessa maneira, a participação dos 
atores sociais no levantamento das demandas de educação profissional é 
condição e fundamento para a proposta de metodologia aqui apresentada.  
 
Para elaboração da metodologia, foi necessário empreender um grande 
esforço teórico-conceitual, que percorre diversos temas: educação profissional, 
democracia e participação popular, diálogo social, divisão territorial da Bahia, 
metodologias existentes de levantamento de demanda por educação 
profissional e, por fim, indicadores sociais (DIEESE, 2012, p.9). 
 
Teve por objetivo levantar as demanda por educação profissional considerando 
o cenário do trabalho e da educação. Para tal levantamento, as singularidades 
regionais e territoriais do Estado da Bahia tiveram destaque especial.  
Associando procedimentos qualitativos e quantitativos, a metodologia teve 
como condicionante a participação social, ampliado para a escuta social.    
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Esse levantamento também envolve o desenvolvimento da política de 
educação profissional em um contexto de gestão democrática e participativa. 
Ou seja, trata-se de um processo que remete à escuta social, à participação de 
seus beneficiários, de gestores e da sociedade civil que gera e atende 
demandas. Essa participação se desdobra na formulação, orientação para a 
implementação, controle, monitoramento e avaliação da política de educação 
profissional. 
 
Por sua vez, realizar a metodologia para o levantamento de demandas deve 
captar e registrar as singularidades dos Territórios de Identidade, as quais se 
compõem de aspectos econômicos, culturais, sociais e de uma solidariedade 
ancorada numa identidade comum (DIEESE, 2012 p.52).  

 

DESCRIÇÃO 3: MAPEAMENTO DE DEMANDA POR EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DO INSTITUTO FEDERAL BAIANO   
 
Seixas (2016), em sua dissertação de mestrado, relata os seis momentos que 
compõem o mapeamento de demanda por educação profissional do Instituto 
Federal Baiano:  
 
1. Levantamento de dados secundários. Momento da investigação das 
potencialidades e características econômicas e produtivas locais, existentes, 
emergentes e potenciais. Esta investigação ocorreu através de consulta aos 
bancos de dados oficiais (IBGE, MTE, SEI, SEPLAN, SEAGRI, SICM e outros). 
É uma ação que acompanha o Estudo de Demanda como um todo e que 
requer, igualmente, o levantamento das informações relativas aos aspectos 
educacionais (educação oferecida por outras instituições, IDEB, censo escolar), 
aspectos sociodemográficos, aspectos ocupacionais, aspectos setoriais e o 
que mais for de interesse ao estudo. 
 
2. Formação de equipe. Constituição de um grupo que efetivamente aplicou os 
questionários da pesquisa de opinião, de maneira que estivessem 
familiarizados com as questões existentes no formulário, ao mesmo tempo foi 
elaborado um cronograma e uma estratégia de abordagem. Preferivelmente os 
integrantes da equipe foram escolhidos entre as representações abrangidas. 
 
3. Encontro com representações locais. Representantes do empresariado, 
estudantes, gestores municipais (prefeitos, secretários) e entidades da 
sociedade civil organizada. Para a inclusão de outras representações, outras 
formas de encontros: encontro geral ou encontros segmentados. Nesses 
encontros, o Instituto, os objetivos e a metodologia da pesquisa foram 
apresentados. 
 
4. Levantamento de dados primários. Tratou-se da consulta às informações 
sobre as características locais aos próprios representantes da comunidade, 
mediante registro nos questionários aplicados na pesquisa. Se a opção fosse 
por encontros segmentados, esse levantamento poderia ter sido feito com os 
respectivos grupos arrolados, ao estilo de grupo focal. Adicionalmente, a 
abordagem aos estudantes foi feita com a apresentação da relação de cursos 
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constantes no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e apresentação de lista 
de cursos superiores. 
 
4.1. Aplicação de pesquisa. Foi a pesquisa, propriamente dita. O 
preenchimento dos questionários mediante entrevistas. Foram utilizadas 
questões abertas para a indicação de cursos e/ou eixos tecnológicos. Mas foi 
ponderada a conveniência desse tipo de questão tendo presente a capacidade 
instalada do Campus/Unidade/Diretoria, a aderência aos vetores de 
desenvolvimento reconhecidos, as necessidades apresentadas e a pertinência 
às demandas surgidas. 
 
5. Relatório. Consiste na tabulação dos dados coletados, com o resultado do 
cruzamento entre as aspirações registradas nas entrevistas e os vetores de 
desenvolvimento identificados. Em consulta ao Catálogo Nacional, é possível 
dispor das alternativas possíveis para atendimento à demanda recortada, 
sempre de acordo com a capacidade do Campus e com o alinhamento possível 
à dinâmica econômica regional. No relatório, foi feita a confrontação de todas 
as informações levantadas e avaliadas mediante procedimento de análise. 
Essa tabula­«o foi feita com aux²lio de software survey, batizado de ñOpina IF 
Baianoò, para o qual foram transferidos os dados coletados nos formul§rios. 
 
6. Audiência pública. É o momento em que a demanda diagnosticada é 
validada junto à comunidade e onde os cursos conexos a essa mesma 
demanda são apresentados. É ocasião em que se constrói a motivação das 
decisões administrativas em relação à oferta pretendida e onde se efetua a 
ponderação dos interesses envolvidos; é onde se tem acesso às mais variadas 
opiniões sobre a matéria debatida, em contato direto com os interessados. Tais 
opiniões não vinculam a decisão, visto que têm caráter consultivo, e a 
autoridade administrativa, embora não esteja obrigada a segui-las, deve 
analisá-las segundo seus critérios, acolhendo-as ou rejeitando-as. 

 

¶ Cada subgrupo deverá ler a descrição, discutir e responder as seguintes 

questões: 

ü Quem definiu as demandas por cursos? 

ü O que foi considerado para a oferta dos cursos? 

ü Quais estratégias foram utilizadas para definir a demanda pelos 

cursos? 

ü As estratégias usadas consideraram as necessidades sociais? 

ü Qual a opinião do grupo sobre as estratégias adotadas? 

¶ Socialização das reflexões de cada subgrupo. 

¶ Os demais integrantes e a coordenação poderão fazer considerações e 

análises sobre o que está sendo exposto pelo subgrupo. 

¶ Ao final das apresentações o coordenador faz uma reflexão dialógica 

sistematizando as colocações feitas pelo grupo. 
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SISTEMATIZAÇÃO 

 

¶ O coordenador fará uma exposição teórica sobre: 

ü Educação profissional 

ü Gestão de demandas por cursos de qualificação profissional 

ü Necessidades sociais de qualificação profissional 

ü Desenvolvimento local 

ü Técnica de escuta/ Diálogo social 

 

¶ A partir da conceituação o coordenador retomará as perguntas e 

respostas da atividade anterior e discutirá com os participantes se algo 

poderá ser sugerido para incrementar as experiências de mapeamento 

apresentadas e reforçar a importância de se pensar em estratégias de 

escuta das necessidades sociais de curso de qualificação profissional. E 

para dar suporte para o grupo será realizada uma breve exposição sobre 

o processo de escuta. 

¶  ñP® dô§gua de Parpiteò (tempestade de ideias) 

ü Depois da exposição feita pela coordenação os participantes 

podem dar ideias sobre o que pode ser feito para melhorar a 

escuta e o diálogo social na identificação de demandas levando 

em consideração as necessidades sociais.  

ü As ideias vão sendo registradas no cartaz pela coordenação. 

¶ Propor uma divisão dos participantes em subgrupos. 

¶ Cada subgrupo apresenta uma proposta sobre como ampliar a escuta e 

o diálogo social na identificação de demandas por cursos de qualificação 

profissional. 

¶ Socialização dos subgrupos. 

¶ No momento da socialização os demais participantes e a coordenação 

podem fazer contribuições, sugestões e apontamentos. 

¶ Ao final das apresentações, o coordenador faz uma reflexão dialógica 

sistematizando as colocações feitas pelo subgrupo. 
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AVALIAÇÃO 

 

Para finalizar a oficina, cada participante deve dizer um curso que gostaria de 

participar e um curso que gostaria de ministrar. Dessa forma poderão refletir e 

identificar sobre suas próprias necessidades.  

 

Considerações Finais  

 
Possibilitar a participação social em temas como a qualificação profissional 

pode trazer grandes benefícios para as políticas públicas de educação 

profissional. A aproximação da população geral e possíveis beneficiários dessa 

política para conhecer, refletir, discutir e sugerir pode reafirmar sua importância 

como atores sociais com saberes, ideias, desejos e necessidades.  

 

Na atualidade, existem espaços para a escuta e o diálogo, mas além de 

institucionalizados e com participação restrita, necessidades sociais de 

educação profissional expressas diretamente pelos que dela precisam como 

trabalhadores não encontram guarida na discussão.  Diante disso, pensar 

novas possibilidades e espaços que ampliem essa escuta e diálogo se faz 

fundamental.    

 

Propor uma ação participativa como o diálogo social para construção de 

demandas por cursos de qualificação profissional requer cuidados, assim como 

uma oficina formativa utilizando-se dessa técnica. A construção de referenciais 

e procedimentos n«o pode se confundir com ña melhor formaò de se pensar 

sobre um assunto; significa tão somente agregar novos olhares para se pensar 

diferentemente.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta dissertação de mestrado se propôs a dizer sobre a gestão de demandas 

por cursos de qualificação profissional, oferecidos mediante financiamento do 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). A 

gestão de demandas por cursos de qualificação profissional apresentadas no 

âmbito do Pronatec federal e na sua versão mineira Pronatec Minas 

apresentaram debilidades com respeito à escuta das necessidades sociais 

como elemento substancial para sua realização.  

 

A demanda por um bem como a educação, no caso a educação profissional, 

envolve diversos aspectos, quantitativos e qualitativos, relacionados às 

necessidades de quem a faz, às características desse bem e quem deve provê-

lo, sob quais condições, atendendo quais carências e que interesses.   

 

Como um desses bens, para fins do estudo proposto, foram focalizados os 

cursos de qualificação profissional oferecidos pelo Pronatec na modalidade de 

formação inicial e continuada (FIC). Considerando-se que essa modalidade é 

usufruída por aqueles que estão ingressando no mundo do trabalho ou aqueles 

que pretendem manter seu maior bem, sua força de trabalho atualizada, 

destaca-se a importância da função social dessa política para o 

desenvolvimento pessoal e profissional daqueles que deveriam ser seus 

beneficiários essenciais.  

 

Para se discutir a gestão de demandas por cursos de qualificação, foi preciso 

verificar no processo decisório de constituição dessas demandas, como as 

necessidades sociais foram identificadas, quais delas foram priorizadas, se e 

em que medida foi contemplada a participação social e democrática nessas 

decisões, se e como esse processo contou com as premissas da gestão social. 

 

No contexto das relações sociais de troca, que envolvem interesses diferentes 

e até contraditórios, capital, trabalho e estado, se fazem presentes. No entanto, 

o que foi observado é que a educação e qualificação do trabalhador, em 
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grande medida, se configuraram como interesse, basicamente, do capital e do 

Estado.  

 

Nos documentos analisados sobre o Pronatec federal não foi esclarecido como 

as necessidades com relação à oferta de cursos de qualificação, sejam elas do 

Estado, empresários e trabalhadores, se fizeram representar no processo de 

construção de demandas por cursos de qualificação profissional. O que levou a 

dúvidas sobre: a) o que caracteriza uma necessidade de curso FIC no 

entendimento dos que são considerados pelo Pronatec como demandantes; b) 

de quem seriam as necessidades de qualificação profissional, precisamente; c) 

como são identificadas tais necessidades; d) quais critérios são utilizados para 

definir prioridades no atendimento de necessidades de cursos de qualificação 

profissional; e) a quem se consulta quando se analisam necessidades sociais e 

as prioridades no atendimento delas; f) quais são os espaços de diálogo social 

oferecidos aos setores interessados na qualificação profissional para participar 

da construção das demandas pelos cursos; g) de que forma o estado, os 

trabalhadores e os empregadores têm podido explicitar suas necessidades com 

relação aos cursos de qualificação profissional a serem oferecidos pelo 

Pronatec. Tais dúvidas foram, em grande parte e medida, esclarecidas ao 

longo desta dissertação.  

 

As questões acima mencionadas foram sintetizadas pela seguinte questão 

central que orientou toda a pesquisa: Como são levantadas as necessidades 

sociais para a construção de demandas por cursos do Pronatec FIC? 

 

Como objetivo geral da pesquisa realizada, foram investigadas as 

possibilidades e os limites do Programa Pronatec de inovar na gestão de 

demandas por cursos de qualificação, particularmente no que se refere à 

incorporação de necessidades sociais e à definição de prioridades de 

atendimento, tendo em vista a produção de uma contribuição técnica destinada 

a esclarecer sobre a necessidade de integrar a gestão social nesse processo 

de forma a provocar inovações sociais e favorecer o desenvolvimento local. 
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Em conexão com esse objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos: i) analisar a discussão realizada pela literatura e por 

documentos institucionais sobre a gestão de demandas de cursos de educação 

profissional, com destaque para a análise de necessidades sociais e o diálogo 

social; ii) analisar as propostas do Pronatec Minas para as ações de análise de 

necessidades sociais de cursos de qualificação profissional e de definição de 

prioridades de atendimento. 

 

Essa dissertação partiu do pressuposto de que a forma como a gestão de 

demandas por cursos é tratada pelo Pronatec federal assim como o Pronatec 

Minas poderia gerar impactos importantes na oferta e aproveitamento dos 

cursos, especialmente com relação às necessidades sociais dos trabalhadores, 

aqui considerados como seus principais interessados. 

  

Nesses termos, a gestão social de demandas por cursos de qualificação do 

Pronatec pode representar uma importante inovação social no contexto dessa 

política pública. E, igualmente, favorecer o desenvolvimento local, pois o 

fortalecimento da capacidade coletiva de discutir essa política pública traz a 

possibilidade de engajamento em prol de mudanças sociais.  

 

Do ponto de vista teórico, esperou-se contribuir com a discussão sobre o que 

vem a ser gestão social de demandas por educação profissional, já que tal 

tematização ainda é bem embrionária na literatura especializada e nos 

documentos de política pública de qualificação profissional. 

 

Do ponto de vista metodológico, contribuir com avanços nos procedimentos 

técnicos e políticos de realizar a gestão social de demandas por cursos de 

qualificação de forma a fomentar inovações sociais e o desenvolvimento local. 

 

O primeiro capítulo apresentou uma revisão teórica conceitual, realizada com o 

objetivo de discutir, à luz de diferentes campos do conhecimento e de 

abordagens, elementos teóricos e metodológicos, que se apresentaram como 

referências para a investigação sobre o tema, especialmente sobre gestão 

social de demanda, necessidade social, diálogo social e desenvolvimento local. 
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Essa revisão incluiu, também, a leitura e interpretação de documentos escritos 

de caráter oficial para a reconstrução histórica e compreensão do 

desenvolvimento do Pronatec.  

 

As políticas públicas no Brasil ganharam maior visibilidade nos anos 1990. 

Com a reestruturação produtiva e as novas exigências com respeito ao perfil 

educacional e de formação técnica da força de trabalho, as políticas públicas 

de qualificação profissional passaram a ser alvo de maiores demandas vindas 

de segmentos do mercado de trabalho. Mas, em decorrência da crise do 

chamado Estado do bem-estar social, conceito que no Brasil, de fato, pouco 

prosperou, o Governo Federal se apresentou com pouca disposição a fazer 

investimentos em programas sociais.  

 

A formação do trabalhador é um tema que vem sendo discutido, no Brasil, ao 

longo das últimas décadas a partir de diferentes perspectivas. Esse debate, 

que tem trazido maior visibilidade à questão das políticas públicas de 

qualificação profissional, tem sido provocado, especialmente, pela crise 

estrutural do desemprego, o que lhe dá um caráter reativo, não de iniciativa 

inovadora, o que também inibe a formulação de proposições com a marca da 

mudança. 

 

Nesse discurso, a qualificação profissional não é tomada centralmente como 

uma política de educação, mas como uma política pública de trabalho, 

emprego e renda, como foi o caso do Planfor. A disseminação da ideia de que 

o trabalhador é o responsável por sua situação de empregável serviu de pilar 

para essa política. Debilidades como a tímida integração desse Programa com 

outras políticas públicas; a falta de ordenação teórico-metodológica referente 

às inovações pretendidas; a pouca participação dos atores da sociedade civil e 

das comissões de trabalho, emprego e renda nas tomadas de decisões, em 

certa medida, são encontradas até hoje no que se refere a programas de 

qualificação profissional.   

 

O governo do Presidente Lula trouxe algumas mudanças para a política pública 

de qualificação profissional. Elegeu algumas premissas para guiar essa 
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política: organização por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-

ocupacional e tecnológica; articulação de esforços das áreas da educação, do 

trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia; a centralidade do trabalho como 

princípio educativo; e a indissociabilidade entre teoria e prática. Nem todas 

essas premissas permanecem na política de qualificação profissional na 

atualidade.  

 

Tudo isso foi corporificado no Plano Nacional de Qualificação (PNQ), que partia 

da crítica à noção de empregabilidade identificada com o pensamento 

neoliberal, da concepção da qualificação profissional compreendida como 

direito, do entendimento da importância do espaço da negociação coletiva 

como elemento constitutivo do desenvolvimento das ações nesse campo. Cabe 

ressaltar a criação do CODEFAT, o que em certa medida, ampliou a 

participação social na gestão das políticas de qualificação profissional, dando 

mais transparência ao processo decisório das políticas públicas e maior 

visibilidade das demandas sociais na tentativa de redução das desigualdades 

vista em todo o território brasileiro.  

 

Apesar das formulações conceituais do PNQ terem representado o 

aprimoramento e a readequação da política de qualificação, isso não implicou 

em mudanças com respeito à perspectiva neoliberal.  Mesmo ampliando a 

participação social na construção da política pública, manteve o pensamento 

de que a qualificação profissional tem o mercado como regulador das relações 

sociais. Prevaleceu a primazia dada à inserção do trabalhador no mercado de 

trabalho na perspectiva naturalizada da relação de venda da força de trabalho 

ao capital, sem maiores questionamentos.  

 

As políticas públicas brasileiras de qualificação profissional não se mostram 

focadas na perspectiva do desenvolvimento humano e da sociedade com o 

propósito de superação das iniquidades sociais. Suas justificativas, de caráter 

economicista, a favor da lógica do mercado se cercam de argumentos, que são 

de favorecimento do Capital, a despeito das necessidades dos trabalhadores.  
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Ao procurar cursos de qualificação profissional, o trabalhador está se 

movimentando na construção e transformação da realidade em que vive, pois o 

trabalho é uma condição inerente da sua vida. As necessidades de qualificação 

profissional do trabalhador precisam ser conhecidas e consideradas.  

 

O trabalhador busca realizar cursos de qualificação não somente para atender 

suas necessidades de valorizar o único bem de produção que possui - sua 

força de trabalho. Busca, também, satisfazer outras necessidades pessoais 

relacionadas ao seu desenvolvimento como ser humano. O trabalhador com 

suas necessidades e sendo sujeito capaz de operar transformações é um ator 

essencial para as políticas públicas de qualificação profissional e 

consequentemente para o desenvolvimento local.   

 

A qualificação, pelo seu papel potencial de agregar conhecimento, pode munir 

os trabalhadores na implementação de seus interesses de desenvolvimento. 

Por isso, a qualificação profissional pode ser pensada como estratégia para o 

processo de desenvolvimento local. Não só pela qualificação em si, mas 

também pela possibilidade de atuar no processo de gestão de demandas por 

cursos. Em tese, o trabalhador tendo tal prerrogativa pode assumir um papel 

ativo de agente da construção de uma política pública, tendo em vista o 

atendimento de suas necessidades.  

 

Para garantir a participação do trabalhador nesse processo o diálogo social foi 

pensado como técnica. Sendo o diálogo social entendido como uma técnica 

para incluir a participação popular em assuntos que visam o bem-estar social, 

deve ser compreendido como processo, derivando várias experiências, 

encontros, intercâmbios de informação e de conhecimento, análises e tomadas 

de decisão coletiva.  

 

Atendendo as condições que favoreçam a realização de seus pressupostos, o 

emprego do diálogo social na política pública de educação profissional, 

especialmente na gestão de demandas por cursos do Pronatec, além de ser 

uma prática de aperfeiçoamento da democracia no país, tem o potencial de 
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proporcionar aos atores envolvidos maior autonomia e condições de se 

apropriarem dessa política.  

 

A gestão de demandas de qualificação profissional tem por finalidade nortear a 

regulação da qualidade e quantidade de oferta de cursos. A ação de análise 

das necessidades sociais, que é a primeira ação da gestão de demandas, tem 

como objetivo conhecer quem a faz e a faz visando satisfazer o quê, quais 

carências e interesses, e de quem. Por isso, a análise das necessidades 

sociais pode ser considerada como a ação matriz sobre a qual se desenvolvem 

todas as outras e sua importância se configura como o pilar para uma gestão 

da demanda voltada, sobretudo, para o desenvolvimento do ser social.   

 

A discussão sobre formas de realização da gestão de demandas educacionais 

traz alguns elementos presentes no conceito de gestão social. Assim, do ponto 

de vista da gestão social, a gestão de demandas aborda o diálogo social como 

mecanismo fundamental para sua realização. Ao analisar o fluxo da construção 

da demanda do Pronatec, percebeu-se que, mesmo o trabalhador sendo 

incluído no processo, se foi ouvido, não foi escutado.  Não escutado em suas 

necessidades sociais e educacionais, pois é submetido às ofertas dos cursos 

de qualificação profissional definidas por outros. Isto é, a prioridade das 

necessidades sociais dos trabalhadores está subjugada às necessidades do 

Estado e do Capital.  

 

A fim de verificar como as análises acima se dão na realidade concreta, o 

Programa Pronatec Minas foi escolhido para estudo, por anunciar em seus 

documentos e apresentações, uma metodologia inovadora de gestão para o 

Pronatec federal. Desenvolvida pela Secretaria de Estado de Trabalho e 

Desenvolvimento Social (SEDESE), a proposta do Pronatec Minas preconiza o 

diálogo entre os atores envolvidos na tentativa de garantir: demandas por 

cursos alinhadas com a necessidade do mercado de trabalho local assim como 

a dos cidadãos e empresas; adequação de metodologia para atendimento de 

público especifico; e encaminhamento dos alunos para oportunidade de 

emprego.   
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O segundo capítulo apresentou os resultados da investigação empírica de 

natureza qualitativa e descritiva, no âmbito do Pronatec Minas. Também 

cumpriu finalidade exploratória, pois permitiu descobrir aspectos pouco 

conhecidos sobre a gestão de demanda por curso de qualificação profissional. 

Para tal foram realizadas entrevistas semiestruturadas em dois cenários, 

ambos do âmbito da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento 

Social de Minas Gerais (SEDESE): a Subsecretaria de Trabalho e Emprego 

(SUBTE) e o Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Renda do Estado de 

Minas Gerais (CETER), definindo-se com relação a esse último pela 

interlocução com prepostos do movimento sindical de trabalhadores. A técnica 

de Análise do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) foi utilizada para o tratamento 

analítico das falas dos entrevistados.  

 

Os sujeitos da pesquisa foram divididos em dois grupos: os representantes de 

centrais sindicais de trabalhadores com assento no CETER-MG e os do poder 

público ligados à Subsecretaria de Trabalho e Emprego (SUBTE), instância da 

Secretaria Estadual de Trabalho e Desenvolvimento Social (SEDESE). Para 

cada grupo foi construído um DSC referente às questões levantadas nas 

entrevistas.  

 

Em primeiro lugar, é importante considerar que o desenvolvimento do modelo 

de gestão proposto para o Pronatec Minas está estreitamente ligado ao 

princípio da participação, o que não está necessariamente garantido pelo 

mecanismo da representação, como é adotado tradicionalmente com a 

instituição de conselhos como o CETER-MG.  

 

Entretanto, o que se verificou, no âmbito deste Programa, é que o processo de 

gestão de demandas por qualificação profissional ocorre a partir das 

discussões realizadas no CETER-MG, e que mesmo sendo um conselho 

deliberativo e de composição tripartite e paritária com representação dos 

trabalhadores, do poder público e patronal, observou-se a desigualdade do 

peso das argumentações.  
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Além disso, a gestão do Pronatec Minas não é totalmente autônoma, pois 

depende de decisões do Ministério da Educação, órgão coordenador do 

Pronatec em nível federal. O que corrobora com a perspectiva de que o Estado 

mantem uma herança autoritária sobre os processos decisórios. Ambos os 

grupos de entrevistados observaram que o espaço e prerrogativas do CETER-

MG, definidas em lei, não foram suficientes para garantir que suas disposições 

em contribuir com a política pública de qualificação profissional tivessem 

consequência.  

 

As entrevistas realizadas indicaram que pouco se evoluiu em relação à 

concretização de que a gestão participativa e paritária seria capaz de garantir 

um novo formato que possibilitasse o atendimento das necessidades sociais e 

do trabalho. Ter assentos nos conselhos e espaços formalizados de discussão 

não assegurou o atendimento das demandas dos trabalhadores, ao contrário, 

em muitos casos serviu para legitimar as decisões governamentais e patronais 

sobre a política pública de qualificação profissional. 

 

Os conflitos de interesse estão subjacentes à natureza do CETER-MG, pois 

sua própria constituição contribui para sua evidência no exercício das 

representações de cada parte. Pode-se constatar que os RS sentem-se 

excluídos do processo deliberativo e de execução da política de qualificação. O 

que, em certa medida, não é percebido pelos RPP-SEDESE/SUBTE, que até 

reconhecem que a qualificação profissional deveria atender as necessidades 

dos trabalhadores, mas entendem, porém, que isso fica apenas e, no máximo, 

no plano da aspiração, pois, na prática, não é o que acontece.  

 

O CETER-MG se constitui, hipoteticamente, como um espaço propício para a 

manifestação de múltiplos de interesses. Entretanto, percebeu-se a tendência 

de convergência nos assuntos da qualificação profissional quando o foco das 

falas recaiu sobre a inserção do trabalhador no mercado de trabalho. A 

percepção foi de que essa finalidade tendeu a se configurar num interesse 

comum, que acaba subsumindo os potenciais conflitos de classes.  
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Desafios provocados pela restrição de participação por representantes 

institucionalizados foram observados no CETER-MG. Ao excluir do CETER-MG 

a participação de outros atores, que também têm interesses envolvidos na 

política pública de qualificação profissional, o espaço que deveria ser destinado 

a uma escuta ampliada, torna-se um lugar de decisões excludentes, o que 

significa uma dissipação do seu potencial democrático.  

 

Isso não diz que o CETER-MG não tem importância como mecanismo para 

exercício da gestão social da política de qualificação profissional. Nas falas dos 

entrevistados, foi possível identificar outros espaços, no entanto também 

institucionalizados ou então fontes de informação compartimentadas que não 

necessariamente traduzem a necessidade do trabalhador. Para os RS, as 

possibilidades de interlocução em espaços alternativos aos do movimento 

sindical são merecedores de menor importância.  

 

Resta a dúvida sobre como, então, ampliar o acesso às informações sobre as 

políticas públicas de qualificação profissional e sua transparência de forma a 

configurar o caráter social da sua gestão que não nos espaços já formalizados. 

 

Tal problemática permeia os discursos tanto dos RS quanto dos RPP-

SEDESE/SUBTE. Ambos relataram a importância que o acesso às informações 

sobre as políticas públicas de qualificação profissional em que estão envolvidos 

tem para as discussões e tomadas de decisão. O fato disso não ocorrer 

adequadamente foi um fator limitador para o desenvolvimento da proposta do 

Pronatec Minas. Esse problema também acontece na gestão do Pronatec no 

plano federal. Como consequência, haveria perda da qualidade da participação 

dos representantes.  

 

As informações colhidas nas entrevistas mostraram que a construção desse 

modelo de gestão alternativo, o do Pronatec Minas, não passou por um 

processo de envolvimento coletivo, coube apenas a técnicos da SEDESE. Os 

RS afirmaram que puderam contribuir, mas sobre o que já estava estabelecido 

e com o agravante de não possuírem todas as informações necessárias. Essa 

situação gerou desconfiança por parte dos RS sobre a condução do Programa 
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por parte do governo do estado e confirma que a gestão social não foi aplicada 

em sua total amplitude.  O que produz efeitos nos temas, formas e priorizações 

com respeito à condução das políticas públicas, tornando refém o processo 

participativo.       

 

Sobre as necessidades que são atendidas, o que se observou nos discursos 

dos RS e dos RPP-SEDESE/SUBTE é que primordialmente são as de um ente 

chamado mercado de trabalho que condiciona a tomada de decisões referentes 

à construção de demandas por cursos de qualificação profissional.  

 

Dessa forma, a gestão pode até ser participativa, mas os interesses dos RS e 

dos RPP-SEDESE/ SUBTE se mostram convergentes quando cedem ao 

economicismo, ao utilitarismo e ao reducionismo da qualificação profissional ao 

econômico, à lógica mercantil, ignorando outras dimensões e valores da 

formação humana relacionados ao trabalho, à vida individual e social.  

 

Tanto os agentes do poder público quanto os representantes sindicais dos 

trabalhadores não se referem ao trabalho como uma atividade vital intrínseca 

ao ser social, mas como um meio de suprir a necessidade material de 

subsistência. Ao falarem em inserção social o fazem com a perspectiva de 

dependência, submissão, subordinação dos trabalhadores às regras da 

alienação da sua força de trabalho, à inclusão dessa como mercadoria a ser 

comercializada como forma de salvar a sobrevivência física da sua existência 

humana.  

 

Percebeu-se, contudo, que as possibilidades de concretização das promessas 

do Pronatec Minas de realizar inovações na gestão de demandas de 

qualificação profissional estão constrangidas pelo entendimento ainda 

predominante, tanto dos RS quanto dos RPP, de subordinação dessa política à 

narrativa salvacionista do economicismo reducionista de origem mercantilista.   

 

Verificou-se, igualmente, a continuidade de um discurso já bem antigo e 

disseminado que apregoa o caráter assistencialista das políticas de 

qualificação profissional. Não foram percebidos entendimentos sobre inovações 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Reducionismo
https://www.sinonimos.com.br/dependencia/
https://www.sinonimos.com.br/submissao/
https://www.sinonimos.com.br/subordinacao/
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em gestão social de forma a fomentar a qualificação profissional como 

estratégia de transformação social. Predominaram, ao contrário, considerações 

com caráter reativo, defensivo, imediatista e funcional.     

 

Cabe ressaltar que os representantes patronais não foram entrevistados pela 

pesquisa, mas não estiveram ausentes dela uma vez que, de certo modo, suas 

vozes se manifestaram nos discursos dos representantes das centrais sindicais 

dos trabalhadores e governamentais.    

 

O terceiro capítulo referiu-se à concepção de uma oficina formativa sobre a 

construção de procedimentos de identificação de demandas por educação 

profissional caracterizados pela observação e deferência com respeito às 

necessidades sociais e requerimentos por qualificação profissional, sobretudo, 

dos próprios trabalhadores. Tratou-se de produto técnico, construído a partir 

dos achados proporcionados pela revisão teórica e pesquisa empírica, com a 

finalidade de contribuir para tornar a gestão de demandas por cursos de 

qualificação mais democrática, participativa e comprometida com mudanças 

sociais em favor de uma sociedade mais justa e igualitária.  

 

A gestão de demandas por qualificação profissional é um tema que envolve 

toda uma complexidade de planejamento, ações e práticas e, sobretudo, 

quebrar paradigmas que há muito vem sendo repetidos. Uma nova forma de 

gestão de demandas requer mudanças profundas desde a percepção de qual é 

a função social da qualificação profissional até à forma de operacionalizá-la 

atendendo ao bem comum.  

 

Esta dissertação, em absoluto, esgota as problemáticas que envolvem a gestão 

de demandas por cursos de educação profissional. Questões como a criação 

de novos espaços de diálogo, metodologias de participação mais amplamente 

representadas e ações mais integradas a outras políticas podem e devem ser 

mais debatidas e estudadas.    
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APÊNDICE I ï Roteiro para as entrevistas semiestruturadas  

 
Representantes das centrais sindicais  
 

1. Data da entrevista. 

 

2. No CETER, qual segmento sindical você representa? 

 

3. Qual é a sua função no CETER? 

 

4. Há quanto tempo você está no exercício dessa função? 

 

5. Quais são suas experiências e vivências com assuntos da qualificação 

profissional? 

 

6. O que você entende por qualificação profissional? Que conceitos e ideias 

de referência você utiliza para falar sobre qualificação profissional? 

 

7. No ano de 2015, foi lançado o Programa Pronatec Minas. Você conhece 

esse Programa? 

 

8. No seu entendimento, quais foram as razões para a criação do Programa 

Pronatec Minas? 

 

9. Você teve participação na construção do Pronatec Minas? Em caso 

positivo, qual foi sua participação? 

 

10. Como você vê as regras legais e administrativas no atendimento de 

demandas por cursos no caso do Programa Pronatec Minas? 

 

11. No seu entendimento, quais estratégias devem ser priorizadas pela gestão 

das demandas por qualificação profissional?  

Considere a gestão da demanda um conjunto de ações, que passam 

pela análise das necessidades de educação profissional dos possíveis 
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beneficiários, pela avaliação das condições e formas de oferta dessa 

modalidade educacional; pela proposição dos cursos etc.  

 

12. Que princípios devem orientar a gestão das políticas de qualificação 

profissional? 

  

13. Que bases precisam ser criadas ou reforçadas na gestão das políticas de 

qualificação profissional? 

 

14. Qual é seu entendimento sobre as possibilidades para se fazer a escuta dos 

trabalhadores sobre suas necessidades e demandas por cursos de 

qualificação profissional?  

 

15.  E sobre os limites para se fazer essa escuta aos trabalhadores, qual é seu 

entendimento? 

 

16. Que critérios você considera importantes para o estabelecimento de 

prioridades no atendimento a necessidades sociais e demandas por cursos 

de qualificação profissional?  

 

17. O que você gostaria de comentar sobre a gestão das demandas de cursos 

de qualificação profissional que ainda não foi perguntado? 

 

Representantes do poder público: SEDESE/SUBTE  
 

1. Data da entrevista. 

 

2. Qual é sua função na SEDESE? 

 

3. Há quanto tempo você está no exercício dessa função?  

 

4. Quais são suas experiências e vivências com assuntos da qualificação 

profissional? 
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5. O que você entende por qualificação profissional? Que conceitos e ideias 

de referência você utiliza para falar sobre qualificação profissional? 

 

6. No ano de 2015, foi lançado o Programa Pronatec Minas. Você conhece 

esse Programa? 

 

7. No seu entendimento, quais foram as razões para a criação do Programa 

Pronatec Minas? 

 

8. Você teve participação na construção do Pronatec Minas? Em caso 

positivo, qual foi sua participação? 

 

9. Como você vê as regras legais e administrativas no atendimento de 

demandas por cursos no caso do Programa Pronatec Minas? 

 

10. No seu entendimento, quais estratégias devem ser priorizadas pela gestão 

das demandas por qualificação profissional?  

 

Considere a gestão da demanda um conjunto de ações, que passam 

pela análise das necessidades de educação profissional dos possíveis 

beneficiários, pela avaliação das condições e formas de oferta dessa 

modalidade educacional; pela proposição dos cursos etc.  

 

11. Que princípios devem orientar a gestão das políticas de qualificação 

profissional? 

 

12. Que bases precisam ser criadas ou reforçadas na gestão das políticas de 

qualificação profissional? 

 

13. Qual é seu entendimento sobre as possibilidades para se fazer a escuta 

dos trabalhadores sobre suas necessidades e demandas por cursos de 

qualificação profissional?  
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14. E sobre os limites para se fazer essa escuta aos trabalhadores, qual é seu 

entendimento? 

 

15. Que critérios você considera importantes para o estabelecimento de 

prioridades no atendimento a necessidades sociais e demandas por 

cursos de qualificação profissional?  

 

16. O que você gostaria de comentar sobre a gestão das demandas de cursos 

de qualificação profissional que ainda não foi perguntado? 
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APÊNDICE II - Termo de Compromisso de Cumprimento da Resolução 
466/2012  

 

Nós, Profa. Dra. Lucília Regina Souza Machado, inscrita no CPF/MF sob o 

número 176818206-04, e Daniella Kangussu da Cunha, brasileira, Psicóloga, 

portadora de documento de identidade nº. MG 8879642, inscrita do CPF/MF 

sob o número 038.988.326-35, responsáveis pela pesquisa intitulada ñGest«o 

de demandas por cursos de formação inicial e continuada financiados pelo 

Pronatecò declaramos que: 

¶ Assumimos o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das 

informações que serão obtidas e utilizadas para o desenvolvimento da 

pesquisa; 

¶ Os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento desse trabalho 

serão utilizados para se atingir o(s) objetivo(s) previsto(s) na pesquisa; 

¶ O material e os dados obtidos ao final da pesquisa serão arquivados sob a 

nossa responsabilidade; 

¶ Os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos 

científicos e/ou em encontros, quer sejam favoráveis ou não, respeitando-

se sempre a privacidade e os direitos individuais dos sujeitos da pesquisa, 

não havendo qualquer acordo restritivo à divulgação; 

¶ Assumimos o compromisso de suspender a pesquisa imediatamente ao 

perceber algum risco ou dano, consequente à mesma, a qualquer um dos 

sujeitos participantes, que não tenha sido previsto no termo de 

consentimento. 

¶ O CEP avaliador deste projeto será comunicado da suspensão ou do 

encerramento da pesquisa, por meio de relatório apresentado anualmente 

ou na ocasião da interrupção da pesquisa; 

¶ As normas da Resolução 466/2012 serão obedecidas em todas as fases da 

pesquisa. 

Belo Horizonte/MG, 31 de maio de 2016 

 

Profª.Drª. Lucília Regina de Souza Machado          Daniella Kangussu da Cunha                   

             CPFnº 176.818.206-04                                    CPFnº038.988.326-35 
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APÊNDICE III - Termo de Autorização de uso de imagem e depoimentos  

 

Eu, __________________________________, CPF __________________, 

RG _________________, depois de conhecer e entender os objetivos, 

procedimentos metodológicos, riscos e benefícios da pesquisa, bem como de 

estar ciente da necessidade do uso de minha imagem e/ou depoimento, 

especificados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

AUTORIZO, por meio do presente termo, a pesquisadora aluna Daniella 

Kangussu da Cunha, sob a orientação da Profª. Drª. Lucília Regina Souza 

Machado, do projeto de pesquisa intitulado ñGest«o de demandas por cursos 

de formação inicial e continuada financiados pelo Pronatecò, a realizar as fotos 

e/ou vídeos que se façam necessárias e/ou a colher meu depoimento sem 

quaisquer ônus financeiros a nenhuma das partes. 

Ao mesmo tempo, libero a utilização dessas fotos e/ou vídeos (seus 

respectivos negativos ou cópias) e/ou depoimentos para fins científicos e de 

estudos (livros, artigos, slides e transparências), em favor do pesquisador da 

pesquisa acima especificada, obedecendo ao que está previsto nas leis que 

resguardam os direitos das crianças e adolescentes (Estatuto da Criança e do 

Adolescente ï ECA, Lei N.º 8.069/ 1990), dos idosos (Estatuto do Idoso, Lei N° 

10.741/2003) e das pessoas com deficiência (Decreto Nº 3.298/1999, alterado 

pelo Decreto Nº 5.296/2004). 

 

Belo Horizonte/MG, ____ de _________ de 2016. 

 

 

 

 

________________________                     _____________________________ 

Participante da pesquisa                          Pesquisador responsável pelo projeto  
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APÊNDICE IV - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Título da Pesquisa: Gestão de demandas por cursos de formação inicial e 

continuada financiados pelo Pronatec. 

Nome do Pesquisador Principal: Daniella Kangussu da Cunha 

Nome do Orientador: Lucília Regina de Souza Machado 

 

1. Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar 

desta pesquisa que tem como finalidade investigar possibilidades e limites 

da proposta do projeto Pronatec Minas de inovar na gestão da demanda por 

cursos de qualificação. 

2. Participantes da pesquisa: Membros da SEDESE e do CETER.  

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitirá 

que a pesquisador Daniella Kangussu da Cunha realize levantamento de 

dados qualitativos e quantitativos referentes ao objeto dessa pesquisa. A 

sra (sr.) tem liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a 

continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer 

prejuízo para a sra. (sr.). Sempre que quiser poderá pedir mais informações 

sobre a pesquisa através do telefone do (a) pesquisador (a) do projeto e, se 

necessário através do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa.  

4. Sobre as entrevistas: as entrevistas serão previamente agendadas, em 

local adequado e o participante terá liberdade para respondê-la ou não. 

5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz 

complicações legais.  

6. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos procedimentos usados 

oferece riscos à sua dignidade. 

7. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são 

estritamente confidenciais. Somente o (a) pesquisador (a) e o (a) orientador 

(a) terão conhecimento dos dados. 

8. Forma de Acompanhamento e Assistência: Não se aplica a essa 

pesquisa. 
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9. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum 

benefício direto. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações 

importantes sobre a gestão da demanda por curso de qualificação 

profissional, de forma que o conhecimento que será construído a partir 

desta pesquisa possa contribuir para a produção científica sobre o assunto, 

onde pesquisador se compromete a divulgar os resultados obtidos.  

10. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar 

desta pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. 

 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma 

livre para participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que 

se seguem. 

       Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido  
 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e 

esclarecida, manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro 

que recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a realização da 

pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 

 

__________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

Nome do Participante da Pesquisa: ________________________________ 

 

__________________________________ 

Daniella Kangussu da Cunha 

___________________________________ 

Lucília Regina de Souza Machado  

  

Pesquisador Principal: Daniella Kangussu da Cunha Contato: (31)99952-4463 

Demais pesquisadores: Lucília Regina de Souza Machado ï Contato: (31) 99985-

4181 

Comitê de Ética em Pesquisa: Rua Guajajaras, 175, 4º andar ï Belo Horizonte/MG 

/ Telefone do Comitê: 3508-9110 
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APÊNDICE V - Autorização para coleta de dados 

 

 

Eu, _________________________________, ocupante do cargo 

de_________________ do(a) ___________________, AUTORIZO a coleta 

de dados do projeto Gestão de demandas por cursos de formação inicial e 

continuada financiados pelo Pronatec dos pesquisadores Daniella Kangussu 

da Cunha e Lucília Regina de Souza Machado nas instalações físicas do 

Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social após a 

aprovação do referido projeto pelo CEP do 

____________________________. 

 

 

BH, ___ de_________ de_____ 

 

 

 

ASSINATURA:____________________________________________ 
 
CARIMBO: 
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ANEXO I ï Parecer do comitê de ética em pesquisa 

 

 

 



128 

 

 

 

 

 

 

 
 


